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INTRODUCÇÃO.

..

Em cumprimento do dever dei meu
voto em sessão do conselho de estado
pleno sobre a questão religiosa, que tem
attrahido a attenção publica.

O governo fez constar, que a acta
dessa sessão será publicada; e por con­
sequencia com ella a minha opinião re­
sumidamente motivada, pois que nas
conferencias do conselho de estado não
é possivellongo desenvolvimento.

A questão em si é importante, e além
disso não tem o caracter de transitoria,
pelo contrario affecta principios perma­
nentes, e fundamentaes; e póde mesmo
ter sérias consequencias.

Entendi pois que convinha cumprir
dous deveres; um de expressar com



maior amplitude as considcraçoe ra­
cionaes, legaes e religiosas que funda­
mentaram o meu voto, para que elle seja
apreciado com a imparcialidade, que
desejo; outro de expôl-as com a maior
clareza possivel.

E' por isso que preferi a fórma, e o
estylo do presente opusculo. As pessoas
que têm feito estudos especiaes sobre a
materia terão já suas opiniões formadas,
mas o geral da nossa sociedade com­
prehenderá dessa arte com maior faci­
lidade, e precisão o fundo da questão.
Convém e muito esclarecer bem seme­
lhante materia para que se veja a final
onde está 3, verdade, e onde o el'ro.



Secção I.

Do beneplacito.

Art. 102 da constiluiçao. - E' uma das
J)rincipaes allribulções do poder exe­
cutivo:

§ 14. Conceder ou negar o beneplacilo
aos decretos dos concilias e letras
aposlolicas, e quaesquer outras cons­
tituições ecclesiasticas, que não se
oppou ham á constitulçiio; e prece­
dendo approvaçáo da asse~blén se
contiverem disposiçáO geral.

o que é o beneplaeito.

obeneplacito, que tambem se denomina -consenti­
mento, exequatur, prasme, ou autorização -, é o acto
expresso e indispensavel pelo qual o poder e ecutivo
permitte que os decretos dos concilias, letras aposto­
licas, ou quaesquer outras constituições ecdesiasticas,
possam ser publicadas oflicialmente, isto é, promul­
gadas no Imperio, e consequentemente que possam ter
nelle execução, quanto ao temporal. E' como que uma
sancção quanto aos etreitos externos até mesmo para
que taes disposições possam valer Gomo direito Feoe~

bido, e protegido pelo Estado, o que é util á igreja.
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E', portanto, visto que sem esse prévio e ex.presso
consentimento nem um de taes actos ecclesiasticos pMe
ter legitima publicação official, e aimla menos execuçã
exterior. Osilencio do poder executivo induz a crença,
de que o beneplacito ou não roi devidamente pedido,
ou foi denegado; é mesmo do estylo reter o diploma na
respectiva secretaria, quando não se quer d3l' o bene­
placito.

Quando o governo concede, ral-o com as clausulas
limitativas, que julga convenientes, e sempre com a do
costume, isto é, menos no que r(lr con trario ás leis do
Estado.

Como se vê do tex to do transcripto § l~ todos os
actos, ou constituições ccclesiasticas dependem do
beneplacito, e, portanto, quaesquer que sejam suas
denominações, bulias, breves, rescriptos ou ellciclycas,
e consequentemente tambem as pastoraes ou manda­
mentos dos bispos. Todavia, quanto :i estes ultimos
actos, cumpre fazer uma distincção.

Quando as pastoraes ou mandamentos nada innovam
nos canones recebidos, quando não são sinão exactas
consequencias delles, não ha necessidade do beneplaci to,
porque tendo o Estado consentido nessas normas, e no
governo dos diocesanos ipso facto, deu-lhes as corres­
pondentes faculdades da legitima administração. Na
hypothese contraria, porém, o beneplacito seria indis­
pensavel, pois que a innovação não tinb:t ainda obtido
consentimento. Carl. Reg. de 9 de Dezembro de 1768.•
Alv. de 30 de Julho de 1793 § 13.

Nem se sophisme com a liberdade da imprensa, Const.
art. 179 ~ 4,,', porquanto essa liberdade é um direito
politico concedido aos simples cidadãos como taes, que,
publicando suas idéas, entregam e sujeitam-nas á livre.
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critieu e opinião dos leitores; o que é dilIerenle, e
não procede a respeito nem do Summo Pontifice, nem

.dos bispos, que, não como particulares, sim como auto-
ridades, e com o grande prestigio do seu poder, emit­
tem em vez de meras opiniões, normas positivas, que
'devem ser obedecidas .e observadas. Demais, quem
regula a publicidade da imprensa não é a lei ecclesias­
tica, sim a lei civil, cuja interpretação é firmada pela
autoridade temporal.



Exame prévio.

Quem demanda o beneplacito deve apresentar na
respectiva secretaria de estado o diploma para que
seja devidamente examinado.

ElIe pMe conter sómente materia dogmatica ou de
fé divina, ou conter conjunctamente materia disci­
plinar, ou finalmente só deste caracter.

Pel9 que toca ao dogma, ou fé, tal materia em
si não é objecto de exame, pelo contrario o acto é

aceito nessa parte pura c simplesmenl.e. E' a verdade
ou norma perfeita, immutavel, como a sabedoria de
Deos, e por isso mesmo não pMe haver caso algum,
em que otfenda o bem ser da nação. que é tambem
creatura sua. A adopção pura e simples é mesmo con·
sequencia logica, e necessaria da aceitação da reli­
gião, qual era ella, e é na sua parte essencial, ,e
inalteravel, que em si. ou em sua definição não de­
pende do tempo, nem das circumstancias.

O exame a tal respeito limita-se pois: 1." a reco­
nhecer a authenticidade do diploma; 2.° a ver si além
dos pontos dogmaticos ha outras disposições de ca­
racter disciplinar, que devam ser consideradas.

Pelo que respeita á determinações disciplinares é
obvio, que ellas são obra dos homens, mutaval, de­
pendente das instiLuições, leis, costumes, civilisação,
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e de outras variadas circurnstancias de cada paiz ca­
tholico; e que portanto quan to ã seus eJIeitos, ou ma­
nifestações externas, são necessariamen le objecto de
reflectida apreciação, a qual tem por fim:

L o Reconhecer a autbenlicidade do diploma.
2.o Ver si taes disposições são oppostas á consti­

tuição, ou ás leis do Estado, ou ás conveniencias, ou
previsões sociaes da ordem, e do bem ser publico;
pois que não é passiveI admittir direito contra di­
rei to , nem normas prejudiciaes á sociedade, nem tão
pouco proteger o que não se possa approvar.

3.0 Examinar se contém disposição sómente parti­
cular, ou geral. Denomina-se particular quando res­
peita sómente á alguma pessoa, á alguma corporação,
ou mesmo á alguma igreja nacional: diz-se geral
quando a determinação se estende á toda igreja ca­
tholica, ou universal. A distincção é essencial por­
que no primeiro caso compete ao governo dar ou
denegar o beneplacito conforme à sua apreciação; e
no segundo depende isso de 3pprovação prévia do
poder legislativo.

4.. 0 Considerar ainda si a nova disposiCão discipli­
nar é preferivel á outra que anteriormente fora rece­
bida, e que servia por ventura perfeitamente ao fim
ecclesiastico, e ao bem do Estado. attentas tis suas
circumstancias especiaes. caso em que é obvio que
não convem alterar.

Só depois deste meditado e complexo exame é que
o poder politico poderá achar-se habili tado para de­
cidir. o que lhe cumpra resolver em ma teria , que
sem duvida é de importancia. Como pois prescindir
do beneplacito?



Fundamentos llOli1ieos (lo .JCnClllaeito,

Emquanto não e trata Sillão tIa imples Crelllia,
sinão do culto interno, emquanto não ha cuLto ex­
terno, e pOl'tanto não appal'ecem manifestações ex­
teriores, actos publicas, tudo e lá IMa do dominio
temporal, pois que e1>te não opóra sobre as iLléas,
:sentimentos, e cúnsciencia, que ão entidades pura­
mente espirituae .

Desde porém que se produzem fórma materiaes, ex­
pressões externas, actos publicos, que tem ou podem
ter relações ou consequencias impor ta ntes, desde en tão
é claro, que isso interes a ao temporal, ás leis, c
insti tuiçõos do Estado, o pol'tan to á ordem social, e
aO poder politico, que responde por ella. Demais a
igreja por sua natureza não tem autoridade propria
no temporal, para tel-a é preciso que a obtenha do
poder politico e cons quentemente, que se entenda
com elle para es e fim; por ou tl'a é necessario o be­
neplacito.

A faculdade que o governo tem do conceder ou negaI'
a sua autorização funela-se além dis o em outros ti­
tulos 'inquestionavois, e até mesmo no bem ser ela
religião, mórmente quando ex isto uma do Estado.

Funda· e no direi to cle na independenGia e sobe­
rania. E' evidente (lue dentro dos limite. rLella não
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póde haver lei alguma com elTeitos externos sinão,
ou feita por ella, ou consentida por sua autoridade
soberana, e muito menos leis que sejam oppostas ás
suas, ou aos grandes interesses sociaes. Si uma na.ção
estrangeira tanto pretendesse impOr-lhe, ella lhe faria
a guerra, como pois tolerar que em seu pI'oprio seio
haja quem tenha similhante Íntento?

Firma-se no jus cavendi, na sabedol'ia tIa previsão,
no direi to de sua propria conservação, na nece sidade
de manter a paz, a ordem, a seguI'ança publica, e
lJOrtanto de prevenir, e acautelar-se contra o que possa
perturbai-as, mórmente pelo lado d;:.s importantes re­
lações especiaes de que se tra ta.

Funda-se na mais esclarecida prudencia, pois que
embora tenba o incontestavel direito de punir os mi­
nistro ecclesiasticos que dentro do paiz violam as suas
leis aiuda mesmo por eaU5a do culto, é preferível
evitar essa punição diminuindo as hypotheses deLla.

Cumpre ainda acre cental" como já se ponderou no
§ 2. o, que quando o Estado adopta uma religião ta I
qual a esse tempo era, tem sem duvida o direito de
ser ouvido sobre qualquer alteração ou novidade, qUe
se pretenda introduzir cm tão grande assumpto, e a
faculdade de dar ou não o seu assentimclnto.

Emfim quando o poder politico abraça uma religião,
c lhe dá a sua protecção, deve harmonisar a parte ac­
cidental della, unica á que se refere o lJeneplacito,
com as suas instituições e leis . ociaes, e consequen­
temente estabelecer as respectivas condições, que em
nada arrendem os dogmas{ ou á fé, que, como já se di e,
é immutavel. 01'3 assini procedeu o Brasil como de­
monstraremos no paragrapho eguinte, e assim têm
emprc procedido todos os governos e clarecido para
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evitar o conOicto, e a mutua perturbação: a religião
catholica não é opposta á intelligencia, nem ao Pi'O­

gresso, e bem ser social.
Negar estes principios de clara intuição seria negar

a luz da razão, o direito que a sociedade civil tem
de conservar-se, de ser feliz, e consequentemente de
tomar as medidas para isso indispensaveis. Seria exigir
que o poder politico renunciasse á toda sabedoria, e
aceitasse cega. e estupidamente tudo quanto os mi­
nistros do culto lhe quizessem impôr; e qualquer que
fosse o resultado, ou a desordem social t

Felizmente o Imperio do Brasil em sua' alta com­
prehensão conhece bem os seus direitos, sabe perfei­
tamente, que a propria cooperação christãa para ser
meritoria precisa ser in telligen te e livre, filha da idéa
conscienciosa; e não dli ignorancia ou cegueira; que
deve discernir o que é de Deos, e o que é dos homens,
até mesmo para que nnnca prefira o que estes pre­
tendem, ao que Deos manda cm sua bondade, e sa­
bedoria eterna, a qual creou não só a igreja. como
as nações.
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Leis antell.'iores á eonsti uição.

Para d monstrar a legalidade elo beneplacilo bastaria
cilar o at'l. 1.02 § 14- da constituição, qne fica tral'l ­
cripto no começo desLa secção, e que por cerLo não deixa
(] uvida. Se a con LiLu ição não Linha podor para decre­
tai-o, enLão tambem não LCI'ia para dotel'mini'!' o qne
tlispõe o seu al'L. 5.°, isto é, para adopt,u' e pl'bteger a
rei igião ca t!lolica como reI igião do Estado. Adoptando-a
como Lal, procetleu poi , com igual auLorillade, quando
adelicionoLl as condições l1c.~SO § 1.'1:, e outra qne
depoi- tcremos de élnalysú.

Convém to lavia observar, posto qne sómenle como
hi torico, que esse já era o nosso dil~eito ue ue os))ri­
mei ros tempos da mona rchia portugueza.

Já em 135i nas cOrtes de Evora se l'cconlleci:J. a exis­
teneia de semelhante prerogativa nacional, c além de
outros documentos o Liv. 2.° da Grel. AIIonsina mi­
nisLra prova em seu titulo iI, que se inscre\'e -llas

letras que vem ela cOrte de R011W, que· não sejam publicadas
sem carta de Bt- Rei. .

Pouco impol'ta, como depois dem'onstral'emo" que
D. João II Jispensasse por algum ou pOI' mui to tempo a
necessidade do LencplaCito, o que esUl Jóra de duvida ó

que essa di pensa foi revogaua; c a nccessidal1e legal
c)
J.
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restabelecida pelo menos lia mais de um seculo -e não
da dous.

No seu direito civil Liv. 1." Tit. 6. o § 60 n. 09 Borg,
Carn. cita as da tas de di versas leis desde i578, assi fi

como Mel. Freir. e outros jurisconsultos nossos.
O I'ecurso dirigido á corôa pelo procurador della con·

tra o breve- Apostolicmn pascendi, e que foi attendido
pela lei de 6 de Maio de i.765, tamb!lm demonstra cla­
ramente a verdade historica e jurídica. No seu § !.l:l se
transcrevem as disposiçõcs das antigas concordatas por­
tuguezas, as declarações §.43 fei tas no concilio de Cons­
tancia, a~ I'estricçties § 48 significadas aos Nuncios en·
viados á cÔl'te lusitana como condições de sua admis­
são, e que eram por estes aceitas por meio de not3s re­
versaes.

Emfim as leis de () de Maio de i.765, de 28 de Agosto
de i.767, de 2 de Abril de 1768, e outl'as posteriores
não dcixam possibilidade t'e negar, que tal el'a o nosso
direito publico const:lllte pelo menos desde mais de
um seculo antes da constituição, direito que no Brasil
deixou de ser con testado ha meio seculo coo tado da tia ta
constitucional para ser agora al'guido em vão! Se a
causa não fosse conhecida seria para admirar!

Nos paizes em que a crenç'a catholica é a religiáo <10
Estado, como em Portugal, Hespanha e lLalia, exis­
tem leis similhantes ás nossas, pois que são indis­
pensaveis, como ainda ulteriormente teremos de pon­
derar. Mesmo em alguns outros Estados em que ha
perfeita liberdade, e igualdade de culLos, as snas leis
mantém identica ou equivalente disposição preventiva
como na França, Hollanda, Wurlemberg, Baviera, Di­
namarca, Noruega, e Russia.

A razão é clua como a luz, e pata não vêl-a é pre-
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ciso fazer-se cego, ou querer que os oulros sejam, ou
se façam. A intelligencia, o direito, e as lições da his­
toria tem refleclido voto na maleria. A imprensa não
pertence ao reino do ceo, a execuçãó exterior não se
faz no espirito, sim no lemporal.



Não,offentle a iJulcl)Cndencia tIa igreja.

As nações e o seu poder soberano, indispen arei para
a ordem e fclicidaue social, fOTam creadas por D o
muitos Reculos antes que a religião catl10lica fosse re­

velada.
Quando eIlas a adoptaram, não perderam de direito,

nem de faclo paI'te alguma do seu poder. Apropria
igreja filha dasob daria infinita, crcada para o espirita,
e para o céo, não preci a, nem demanda isso, qualquer
que seja a fórma dos governos, e tanto mais porque a
parte, em ql1e ella póde precisar elo temporal, é aecesso­
ria, e accident.al.

Veio porém viver, emhora nessa parte [ecundaria,
no seio material dos E. tados, e desde então como dentro
Llelle naua póde,viver externam"nte sem que se rela­
cion,e c.om suas leis, que nITo devem ser contrnriadas, é

claro, que coHocou a autoridade politica na ncce'sidade
de examinar como poderia manter-se em harmonia, ou
seja ella meramen te permi ttida, ou protegida com igual­
Llade, ou declarada reI igião sua. Dahi a necessidade de
algumas importantes distincçõcs.

Quando uma nação não adopta uma religião como sua,
quando se mantém indilTercnte para com eUas, quando

I admiLte a liberdade dos cuILos sem distincção, em pé de
igualdade, e sem lJue prolC',h nem 11m delle. ; enlão
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póde prescindir da necessidade do beneplacilo, e con fiar
sórnente na repre são penal de todo c qualquer escripto,
ou acto, que contrarie suaS leis, ou que perturbe a sua
ordem publica.

E' o caso dos Estados-Uni,dos da America, cuja cons­
tituição federal como depois veremos, não rec'onhece
culto algum; e inhibc que o congresso decrete qualquer
lei relativa ao estabelecimento de qualquer religião, ou
que proltiba. E' tambem com pouca differença o prin­
cipio da con-tiluição belga art. H:, e . eguintes, que es­
tabelece a i,rnal e plena liberdade dos cultos sem inter­
venção aln'uma do Estado e imilhantement9 é osystema
da Hollanaa. .

Em taos circumsLancias o poder poliLico não vê Ila~

dilTeren Lrs igrejas sinão as ociações privadas, como
outra. quaesquer, não vê nos respectivos ministro.
sinão simples cidadãos, e nas normas l'elio-iosa sinão
maximas aceitas ou convencionadas para seu regimen
privado.

Desde então para que envolver-se naquillo que é
indiO'erentc emqllauto fór inoITen ivo? Quando houvet'
violação da lei da imprensa, ou de outl'a qualquer, ou
a menor perturhação da ordem pu])lica, esses cidadãos
ministros ou crentes serão sem contemplaçõe' chamados
aos tribunaes oruinarios, processado, e punidos con­
forme o direito commum.

A religião do E Lado cm nada pócle alterar-se para a
crenca deIle, porque nem uma tcm; o diITcrcntes
ministros ecclesiasticos não podem pôr-se em conilicLo
com o governo, porqne em face da lei não ]la taes
ministros, nem qUC'stões ele jurisdicção , sim sómente
simples su1Jc1itos; tlldo se passa como no caso de uma'
soe iedaLle heneficen te, li [I eraria, ou ou tra qualcfuer,

10



- 14< -

Na hypothe,e porém de ter o Estado uma religião
ua, as circumstancias são muilo diversas, por valiosas

considerações, e pOl' i so mesmo a medida preventiva
do heneplacHo é indispensavel, como já foi, e continuará
a er demonstl'ado.

Para que porém se veja êlaramenlc que e. ~a medida
não olTende a independencia da igt'eja no seu essencial,
o rlue muito importa, cumpre que se fac.am ainda
outras dislincçõe .

O beneplaci to como já ficou dilo naela tem com o
dogma, ou com a fé, oE tado recebeu a crença tal qual,
immutavel. Nada tem similllanternente com o culto
interno, com as consciencias, com o espirito: o (Iue
a1li c passa não é objecto de lei politica, esta se limita
sómente á manifestações externas,

Si para os crentes basta a certeza mOl'al do que
dispõe o acto ecclesia. tico nada obsta: que sigam 110

fôro interno os seus dictames; o que está sujeito ao
pouer politico é o f6ro externo, isto é, toda e qualquer
manifestação, ou jurisdiccão exterior contraria á lei.

A verdade exige pois que se ponha de parte o culto
interno, o dogma ou a fé, . obre o que não ha questão
o que se trate sómente da materia disciplinar.

O Alv, de U de OuLubro de 1786, que Lemapplicação,
diz multo bem, quando se expre"sa nos seguin tes Lermos:
« Toela a questão ce sa fazendo- e a neces aria e conhe·
cida di11'erença entre o. direitos primitivos ces.enciaes
da igreja, e os direitos extrinsecos e accidentae., que
.. ú respeitam á policia e a di ciplina' assim como entre
os direitos meramente ecclesia Licos, e os ci vi~ de ri uo
ella goza por morce <.lo potler lelUlJOral, poi ' que nesta
parte a e te compete accommodar ao estado c á cir­
'um lillll'ia da nação adis 'iplilla ecde 'iastica Bxtcrna, ~
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E'tc preceito legal encerra dOlltl'ina orthodoxa ; que
só o fanatismo poderá impugnar, pois que elle combate
tudo que não lhe presta obediencia cega.

Prosigamos pois na questão resumida assim sõmen te
á disciplina, e para toda cl:H'eza teremos de fazer uma
nova distincção, e é a seguinte: ou trata-se de materia
disciplinar pura e exclusivamente e piritual, ou ele
materia que tenha manifestações externas.

No primei 1'0 ca o a independencia da igreja ii inda
nada soJTre porque o poder politico não impede, nem
tem por que impedir o que é intrinseca, e puramente
espiritual, eja dogmatico ou seja disciplinai'.

No segundo, e unico caso de questão, é visto que os
dous podcres são necessariamente interessado', é evi­
dente, que então não se trata mnis só l10 mundo
divino, im tambem l10 mundo temporal, ou ma tl'J' ia 1.
O"a desde enlão é tamuem obvio, que a dil':posição
disciplinar pórJe affectal' as condições tempol'aes ,la

sociedade ainda quanrJo esta se componlla dc crcnles
de nma só rcligião, que p6de aITectal' a ordem, e a
segurança publica; ora ainda então quer rá 'lIguem
cxi.gir que o govel'llo não eja governo, que não 1 nlla
previsão, que eruze os bl'aços, e 'e curve cego aos
desejos do que pa. ará a ser alroluta thcocrucia, riio,
ccr t:lUlOl1 te não.

O que a verdade diz é, que desde então rcsulta a
nece sidade da reciproca intelligencia e arcônl0 que é

muito e muito para desejai', ha interesse de amha as
partl's, ot erit illter 'i/las dnas conciiiurn pacis-Za hUI' ias
C:l p. G. o v. Ui.

O Estado não pretende faz I' a I i disciplinai' e'\tcrna;
mas tem o direilo de exirrir do podeI' ecclesiasl.ico, que
a formule de maneira qur nao desauto!'e a lei civil qn



- -lO-

'e Ilarmoni"e com cUa, e tanto mais que o modo do
ser do culto externo Ó Ulutavel, tem sitlo e ha de CI'

modificado, e accommodado ás circnmstancias. Si pois a
final se harmonisam não haverá ainda questão.

Não sendo porém possivel haver lIccÔnlo nessa ma­
teria ar.cidental, ou emquanto não houver, o que deverá
prevalecer no fôro exl.el'llo? Bas-ta pequena reflexão
para decidir. A igreja por sua propria missão não tem
poder temporal algum proprio, só sim espiritual, inte­
rior, não goza de jurisdicção externa sinãa por con­
cessão da autoridade politica; pois )Jem nesla hypOlhcs
em iIue o-poder pol i tico, nãu foi previamente attendiLlo,
segue-se a justa denegação do beneplacito, o que vale
sómenLe o mesmo, que não concedor aos mini, tros
ecclesiasticos ;} jurisllicção temporal, que clles pl'eten­
diam obter sem accônlo, sem razão bastante..
,_ Ainda neste ultimo caso, em que se fei'e a indepen­

dencia éspiritual da igmja, unica á qlleella tem direito
proprio? O potler poliLiw não lhe impede que observe
essa mesma disposição disciplinar qucslionaua uma YCZ

quc o faça só espiritualmente, "6 e:n sua applicação
interna, o que lhe prohibe, e com todo o direito, é o..
uso, ou manifeslação externa, o que denega-lhe é a
concessão de autoridade, e elIeiLos civis ou ex.teriorc :
onde está o abuso?

Essa dilIerença dos actos internos, e dos actos ex­
ternos procede da na tu reza das cousas; a vida ci vi I da
sociec1aue, que se compõe destes, não póLle ser pl'esi­
tlida e dirigida sinJo pelo poder social.

T..1l é a verdade do" principio.> exacto_), e lambem
as conclusões, que se derivam da'> lei.,::te 1.8 ele J:Hleil'o
de 1765, e ue H de Outubro de 1786. Tal é em(]m o

que dicta o sublime omnipotente FundaLlor da religiãD
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r.1lholica, quando por seu!' :lpo!'>lolos declal'a que seu
reino não é de te mundo, que é do espirito, da con­
~ciencia, do céo, que sua igreJa não é ~inão inquilina
nos Estados, e que é preciso dai' á Cezar, ao poder po­
liLiro o que é delte. Em que poi!: o beneplacito or­
feniJe a intlependencia da igreja? Ou então em que
COngisLc CSS:l independellçia?

lIa :linda uma outra serie de con ider:lções, que é

muito impor'tante por si, e pOl'que convem,. que na
pl'aLica não pl'oduza que. tões,. que se prendem ao as­
!lumpto.

Quando a consLi tuição adopLou a religião catholica
como religião tlo Estado, não o fez pelo que toca á

parte disciplinar por motlo ab,oluto, e sim mediante
a. limitações, ou condições, que expressou positiva, e
claramente.

Elll3eu art. õ.o declarou que permittia outros cultos,
e com elles, já se vê, a liberdade da consciencia; o que
depois confirma' conseqUentemente qualquer disciplina
eccle ia tica anteriol' ou posterior não póde pretender
manifestação alguma exterior em sentido oITensivo
.1' , •ua .

1\0 :irt. iüz § 2,° re. ervou ao poder politico nos
tel'mos da lei anterior a nomeaçào dos bispos, e o pl'O­
vimento dos beneficias ecclesiasticos; e no § t4 decretou
a condição indispensavel do bencplacito, é pois mani·
festo que não é admi si vel preLenção alguma opposta
ao que esses paragraphos determinam.

No art. 17!} §~ L°, 4.°, 5.° c ii lirmou a bem de seus
subditos direitos que não devem ser pO:'ltos em du­
vida pel.)s min istl'oS ecclesiasticos.

O. 1.0 de accól'do com o al'L 191 do Cad. erim. '
\le \al'a que nem um gubtlil.o bra ileiro pMe er obri­

3
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gado (em qualquer m tel"ia e pOl'tanto em assumpto
religioso) a fazer ou deixar l1e fazer (no temporal) cousa
alguma inão em virtude da lei (ciyj(). Consequen­
temente para que a lei disciplinar da igreja possa vi·
gorar externamente é neccssario, que obtenha o bene­
placito, pois que só então se converterá em preceito
tambem temporal: sem is, o ~ autoridade ecclesiastica
usurpa evidentemente 3 jurisdicção secular, e pratica
uma violencia, quando impõe qualquer obrigação ex­
terior, ou qualquer censura pela inobservancia de sua
detorminação illcgitima, como succedeu em Per­
n-ambuço.

Conforme o § 4,,0 todos podem comrnunicar os seus
pensamentos por palavras, e escriptos, e publicaI-os
pela imprensa sem elependeucia ele censura; e portanto
mesmo em materia el:J. reljgião com os limites da lei
do Estado.

Os ministros da religião catholica têm som duvida
o direito de impugnar as doutrinas que julgarem falllas,
as proposições erroneas, ou con tl'a rias á fé, pOl'ém nada
mais podem pretender no fÔro externo, quaesquer que
sejam as disposições disciplinares anteriores, ou PFte'­
1'iores á constituição, pois que não lhes facultou 'nem
faculta qualquer outra e'\lerioriL1ac1e.

O § õ.O prohibe que pessoa alguma possa ser per.
segui1a (extern~mente) por motivo de religião, uma
vez que' respeite a do Estado, e não offenda a moral
publica nos termos do art. 277 e seguintes do Cad.
Crim. IE' pois manifesto que nem um ministro da re­
ligião póde perseguir qualquer subdilo do Iinperio no
temporal, salvo sómentc nos casos, cm que a lei dis­
eiplinar tiver o beneplacito cm termos que não orrenda
o principio constitucional.
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Emfim os §§ ii e i7 não reconhecem sent 'n\3 alguma­
sinão de auctoridade competente, em virtul!e ue lei
anterior, e na fórma por esta prescripta, e aboliram {)
privilegio do ftlro. .

Ora o Cod. do processo criminal arts. 8.0 o um §§ 4.0

e 32~ só conhece a jurisd icção ccc\csiastica como le.­
gitima em materias e caus:!s puramente espirit!Jaes, e
nos termo e fórma das respectivas leis anteriores rc..­
cebidas pelo Estado. Tudo mais portanto será abuso.

Por brevidade deix.aremos de parte o que prescreve
o :lcto addicional art. lO §~ i. o e 10 a respeito dos
conventos e associações religiosas, o que temos exposto
ba ta para as seguintcs'e logicas consequencias:

L o E' que a religião catllolica adoptada pelo- Estado·
como religião delle foi aceita em sua parte e sencial
qual então era, e será, immutavel, e compativel com
too.:! e qualquer fórma de governo, sem o que não po­
deria ser universal, e que o beneplacito nada tem com'
sna esseneia. 2. 0 E' que a respeito de sua parte dis­
ciplinar puramente espiritual, tambem não ha questão
e por consequencia não se toca na indepemlencia da
igreja. 3. 0 Emum é que quanto á disciplina ex.terna,
rela ti va ao temporal, a con tituição () que fez, foi não
sacrificar, nem tinh:! por que sacrifical', os direitos do
poder politico para attribuil-os aos ministros eccle­
siasticos; que portanto não reconhece essa disciplina
sinão quando lhe outorga o beneplacito; que nunca
poderã outorgaI-o em contradicção com suas leis, e
finalmente que assim procedendo não offende a in­
dependen~iaecclesiastica, poque essa independencia nãO'
póde abranger sinão os direHos proprios, e nunca os
direitos alheios, que ella não pôde gozar sinão por­
livre concessão.
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A constituição fixou as relações do Estado com a
religião, o beneplacito foi u'ma dellas; ser ministro da
religião do Estado e desobr-decer as leis do Estado, que
não offemlem a fé, é ser contradictol'to, não é Llefender
a independencia da igreja que o poder politico não quer
offender. A opinião contraria vale o mesmo que advogar
a usurpação da soberania nacional, e a religião catholica
não depende de abuso: c\la tri1;Impharã com a verdade.,



Direitos de recusação « in Iblline. de nctos
eeelesiastieos.

o poder politico tem o direito não só tle denegar o
beneplaciLo, quando lhe fôr pedido nos termos, que
ficam expostos, mas tem tambem a Cacultlade de recusar
os actos ecclesiasticos ainda quando e lhe não dirija
essa peLi~ão ; e consequentemonte de ex-ameio prohibir
a sua promulgação, e execução no Imperio,

E' attribuição connexa com a ouLra de conceder ou de
negar o beneplacito, e fundada nos mesmos principios;
é além disso, o meio de evi tar a defrau:lação da lei e
de dar fiel observancia ao que dispõe a constituição no
seu art. 10~ 3iõ.

Ne e theor temos rJiversos exemplos. A lei de 6 de
!\laio de i7ü~ rejeitou e declarou nuIlo e sem e[eiLo
algum, em relação ao Hei no, o c Breve 'AZJostolicwn
lJa5cendi,. que restabelecia o instituto do le uitas,
introduzido sem beneplaciLo, e comminou conLra quem
pretendesse dar-lhe execução as pena.s decretadas para
o crime de lesa magestade, pois que importava um aLten­
tado contra a soberania e contra os principios e emen­
tares da ordem e tranquillidade publica.

Semelhantemenle a lei de 28 de Agosto de 1767 ., 13
rejeitou e declarou.Dullo o Bl'eve« Animamm Saluti, »

que se referia á :sobrctlita materia, applicando igual
pena no ca o de observancia dclle.
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A lei de 2 de Abril de 1768, tlepoi de l1ecl:lrar que
a soberania nacional na temporalidade não' reconbecia
superior algum na terra, e que sem sua livre indepel}­
l1encia não poderia curar da felicidade dos povos, re­
jeitou a clandestina Bulia « ln cama domini » que
usurpava poderes á soberania temporal, e comminou
similhantemente a devida penalidade.

Tambem foi rejeitado pela lei de 30 de Abril de 1768
e declarado nuUo o Breve « Sanctissimi domini » fulmi­
nado contra o Duque de Parma, Breve que pretendia
decidir do poder politico.

Outros governos procedem do mesmo modo. O de­
creto do governo francez de 23 de Janeiro de 18B
rejeitou o Breve « Dilccti filii ~ e comminou contra seus
executores as penas dos arts. l)l e 1.03 do seu cod igo
penal. Ainda ultimamente esse govel'fio l'ejei tou a

Encyclica de 8 de Dezembro de 1864 e com ella o
Syl1abus annexo.

Nem outro póde seI' o procedimento, mórmcnte
depois de estabelecida a liberdade da imprensa, que
facilita a publicidade embora p"ivada de tudo; de~dc

que pelas circumstancias não seja sufficientc a indilJc­
rença dos govP,rnos e sim ne<;essario o seu pronuncia­
mento; aliás bastaria a introducção, não omcial Dlas
publica, para defraudar a lei do Estado, e f:Jcilitar as
consequentes tentativas de ·execução. A lei pMe pro­
hibir. ' té mesmo essa publicação privada.



Revogação do beneplaeito.

Cumpre observar que, ainda quando tenha havido
concessão do bcneplaci Lo, o poder politico conserva
sempre a faculdade de I'etiral-o, ou de revogai-o, pois
que nis~o lião faz mais do que reconsiderar um pro­
l11'io acto seu: con equentemente consena tambem o
di rei Lo de pl'ohi bir desdo en tão a execução ulterior.

E'sa revogação póde ser expressa, ou ainda mesmo
impliciLa, UUla vez que resulte de uma nova lei do
EstaLlo, ou de acto legiLimo do seu govel'Do.

Com eITei to, desJe que no decurso do tempo novas
cil'cumstancias sociao' tenham decretado novas leis
desde que por i. o o benep1:lci to se tOl'Das'e contra­
ditaria com e' tas, é eviden te que etIe ficaria pl'e­
juLlica:lo ipso facto, ou anLes ipso j/LI'U dahi em dianLe,
Se uma propria lei anterior, em tal caso, ficará revo­
galla, COIllO não concluir similhantemente em relação
a um acLo do poder execu Livo ?

em é pGssi vel susLentar of3inião em con lrario,
pois qne sel'ia sustentai' não só a abJicação da so­
uerania nacional e a immobiliLlaue socbl, m:.ls lambem
o confiicLo c a desol'llem,

Snpponha- e que foi concedido o beneplacito a um
acto da Santa Sé, que prohibia u tolerancia dos cuILos,
ou a libcl'lladc t.Ia imiH'ensu. que c tabeIeci a censura
PI'I" la, o santo ameio, o privilegio do rÔl'O occlo-
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siaslico ou cousas similhantes, c que, muJada. as
circum tancias, a lei politica decretou a tolerancia,
a liberdade da imprensa e a aboUção de taes insti­
tuições ou privilegios; ora poJerá alguem duviuur
que ipso jltl'e licaram as respectivas bullus revogaJas .
eerlamente não.

A conclusão portanto é que as disposições eccle­
siasticas não podem ter vigor no temporul sem que
obtenl1am o beneplacito, e senão emqu:mto este per­
durar: que quem o conced~u, pMe revogai-o. Este
ú o direito e é lambem o facto incon testa vel; c,
aliás, nenhum "alor teria o art. 5." da constituição
na parte em que permitte os cultos acaLholicos, nem
nas ouil'as disposições relativas á imprensa, ás asso­
ciações e á abolição do privilegio do fOro ccclesias­
lico, o que tudo mostral:ia o absurdo da pretenção.



nevel' politieo e I'eli;:;ioso de obedienei~

dos bispos .

. Os lli pos t \m O devcr de ouel1ecel' ;IS leis lIo Es~

tado, e as ordens legHimas do poder poli lIco, não
o ó porque são subditos da nação, como ató mesmo
por obr igação de conscIencía.
( As leis do Estado são actos legitimos da soberania
nacional, são normas reguladoras, á que todos os sulJ~

ditos se devem conformar. Quando o poder politico
na fúrma jellas os prop6z i conllrmaçãQ da Santa.
Sé, não lbes deu isenção de seus devel'es civis, não
fel-os subditos estrangeiros, e si taes fossem, não
polieriam ser bispos do Bra iI. Nunca poder ia pensar~
que elles pretende sem sobrepúl'-se ás leis da nação;
pelo contrario a condição de obetliencia foi necessa~

"iamente ,sllllentendida, a inversa seria absurda. Os
Lispos deviam saber o que as leis determinavam a
respeito do beneplacito, e do recurso á corôa, não
eram obrigauos a accitar a' nomeação; procederam
en tão com fraude? Não é de crer, o que ha pois €i
erro.
o Custa com eITeHo conceber que um subdito do Es~

tado colloque-se superiol' ao poder nacional, que se
rebelie contra as leis, que proclame que elias 'são
monstros e hereticas, que emflm eleclare, que não
lhes pre'ta) nem prestar{\ olJec.licncia I E' realmente

!t,
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constituÍ!' o governo na triste necessiJa~c de repd­
mil' o exemplo pe simo, quando dcyêra dar-'se o'
exemplo inverso:

A verdade é que tal pl'océdel' va-le uma declaração'
de guerra, como si os bispos fossem potencia es­
trangeira; o qU'e então resta? Resta obedecer ou
resignar; e aliás re'Conhecer como ju to, e injispen-
avel, o que a soberania naeional determinal' para

qile essa Iuta cesse.
. Pelo que toca ao dever ele eonsd ncia ou religioso,
os bispas sabem perfeitamente, que os apastolos, e
ps santos padFes ensi'nam, que se <.leve venera:ção c
obediencia á mageslade. temporal (~ s1.dJditi es~ote non
soluin prdpter iram, sed etilmv propter conscientiam. ll'

Sabem que essa obediencia l'o.i expressamence re€(j(­
llhecida nã·o cumo uma c(mcessã0, sim como um de\(cr,
r.J.os arts. :Lo e 6. ° da co~cordü>ta kan.ceza cle 11801,
prescreven<.lo-se até o respecüvo juramenta nas mãos
do governo. Houve por ventu.ra nisso heresia ~,

Ao religi·ão.. catholka lilara fl!ore c.er e tl'ium'phar nãO'
precisa uS!1rpal' o poder temporal, no seu ID-l1lIildo da

?onsciencia, (lo espirito', e· da verdade ha de elIa es­
tendeI: universa'lmewle o seu imperio snJMlrp.e. Si nãO'
é como diz S. Paúlo, siD'ã~ inquilina no' estado, civil,
como pretenderam seus miinistros com sIDmbras de-
I

~ireito perturbar a paz. do senhorio pohitic'O, e con~

Lrariar as condições racionae, , e c5RsGienciosas de'
sua admissão, e protecção ~ I'f.ão ha nisso peceado.?
. Religião verdadeiramente d}vína de amor, e ca'..
ridade, de hiunildad:e ex.emplar e s·ublillle certamenLe
l1etesta o fanalismo, e o poder: material, que em vez
~le servir á Deos oifende seus' altos preceitos, e !lu/?
,'ó póue SfH'\'ir aos orros' dos llonl-ons.

• ~. J
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(Js bispos em relação á disciplina externa devem
reflectir bem no qu diz S. Isidoro « Sit lex justa,
fiossibilis seCUndlL1n natu1'aln, secundtlJn patrim COnStletu­
áinem, loco, temporeque conveniens, necessaria, utilis.

Si a curia romana por não estar ao facto das cir­
<cumstancias politica do Bl:asil decreta alguma dis­
po ição disciplinar' inconveniente até mesmo para a
igreja; a illustl'ação c o verdadeiro zclo dos bispos
dcvcm Icmbear-Ihes as maximas dos apostolos « Omnia
lJrobate, quod bonuJn est, tene. NolUe ornai spiritu cre­
del'e, sedprobate sie:cDeo sinto S. João cap. 4.0 v.1.°
Admofumdi sunt wbditi ne plusquarn expedit, siM stlb~

jecti.» Devem recordar estas veruades até para que
não sirvam de ma is aos· homens, e dc me~os á D(}o.
Os proprio Summos Pun tifices em taes caso auto­
fizam as representações nccessarias; em toda hYIJotl.J.esc
primeiro qüc tu<1() os preceitos da Divindadc.

Si csta não é a verdade, como pr6gam os bispo aos
povos o dever da obediencia, ou por acaso, prégam
aquillo que contrariam por seus exemplos?

Emfim onde está a cal'idade? Será na perturbaç.:io
das consciencias, da paz publica, R:l efIusão dc sa nglle
sem razão, e sem necessidade?

E~iste pois o dever de obediencia ta9.to politico
como religio o, c mesmo o da humildade, cumpre por­
tanto qne eUe seja 1'e peitado como muito exige o
.ccrn do Estado, e da igreja. (Discite a me, qltia mitis
SWJ2, .et 1/oU1I/ilis corde, S. Ma Lh.



ancção lUoral, e penal.

Uma dispos~ção tão importante, como é, a do aFt. :102
§ 1.4 da constituição, si não tivesse sancção, ou seria
cousa illusoria, sem prestar algum, {lU obrigaria o
governo cm circumstancia gl"aves a. lançar mão de
medidas extraordinarias.

Certamente tendo clle, c-omo tem, a obrigação d~

sostentar as prerogativas da soberania nacional sem
duvida deve ter os meios para isso necessarios, c conr­
sequenlemente os de reprimir o abuso ou orime desde
flue pl'om:ulgassem , e ex.ecutas. cm acto ecclesia ticos,
que não tivessem obtido o beneplaciLo, 01:1 que ü­

vessem sido rejeitados, ou clljo belleplacito estivesse
revogado.

A cor6a em seu con elho de estado com etreito tem e
direito de examinar o facto, como exporemos na secção
seguinte e de resolver o que fô!' acertado.

Se o caso não fôr revestido de cjrcums~ancias 011

cQl1sequencias aggl'avantcs, póde a sua autoridade po.­
litica limitar-se ao uso da san,cção. moral; isto é, :l

declarar I}ue o proceder foi abusivo, e mandar al1mi­
llistrativamente supprimir os respectivos actos, repôr
as cousas no, estado anterior, inhibindo assim a reinei ....
ii 'ncia. Não é sancção de poue:.! importane'ia , nem 1).1"8.­

:udica o u'o de outra, :si fól' intlisfcl1sa\CL
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No caso, porém, de darem-se condições, ou con e"
quencias gl'aves, não ta tando os meios administra~

tivos, tem o direito de entregar o delinquente ao poder
judiciario e á sancção penal.

Com efTeilo., além do crime de desobediencia, o
codirro penal contém o art. 86 que diz: « Tentar
directamente e por faclos destruir algum artigo da
constituição» penas de prisão com trabalho por' trcs
a doze annos: e o art. 96 diz« obstar ou impedir de
qualquer maneira o effeito das determinações dos po­
deres moderador e -executivo, que forem conformes á

consti tuição e ás leis » penas de prisão com trabaUlO­
por dous a seis annos. »Só em face das circumstancias
do facto, poder-se-ha qualifi:ca~-o correspondente ou
devidamente.

Não é só no Brasil que a lei tem previ~to a hypo~

these; o art. i38 do codigo penal portuguez impõe-lhe
multa pesada e :linda penas maiores, quando o crime
se revi ta de ::aractel' mais grave.

Além do decreto francez, já r-eferido no § 6.°, o se\}
codigo, arts. 205 a 208, commina penas. de multa,
})risão, e banimento.

Ocodigo penal llespanlJO.l, 3rt. H~, em relação aos.
6cclesiasticos impõe a pena de dester-ro temporario , ou.
porpetuo.

E' bem conhecida a maneÍl'a peremptoria pela qua:l o
rei da Prussia, em 20 de Novembro de 1.837, supperou.
a reluctancia do arcehispo de Cologne e posLeriormente
a do bispo de Posen : foi recurso ex.tremo , que convem.
que a previdencia da lei si fÔl' possivel evite.

Quanto aos seculares, elles podem ser desde logo en~,

trcgucs ao poder judiciario: o crime pór sua parte Ó

~olllpi;1raliv.amcllte de mQilo mauor iluporta.ncii,l.
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Nossa lei demanda reconsideração por mais de um
motivo: 1.0 vigora ainda a ordenação, Li\'. :LO Til. 12:
§ 6.°, e o que diz o repertoria deBas tomo 2. o pago 46 v.
Desembargadores do paço, onvem os p7"elados e nü{) obede­
cendo estes; podem, ser iJXPu.[sos do Estado~ 2. 0 o brasi­
leiro qll8 declara que não cumpre, nem cumprirá as.
leis do E tad~, qllc nega, obediencia devida a ellas e
<lOS pcideref\ políticos, que se faz subdito unicamente de
um poder fóra do Brasil, não perde o direito de cidadão
brasileiro, não se naturalisa subdito estrangeiro, não
renuncia seu caracter nacional nos tel'mos do art. 7. °
§ LO da constituição? Parece que sim, e desde en tão
póde ser retirado para fóra do Brasil, cuja soberan ia
tem incontestavelmente esse direil0 em relação ao es­
trangeiro, que pertmba a ordem publica: 3.° as penas
de prisão e mórmente de prisão com trabalho, não são
summamente repugnantes, para que se impontam aos
bispos por que tões talvez de consciencia, e não lhes
tirarão a força moral, tão necessaria á igreja e ao
Estado? Não impossibilitariam, portanto, que yol­
tassem á cadeira episcopal? 4.° a dar-se o previsto
confiicto, ou antes um tal extremo, ha algum outro
meio preferivel, que não seja de retirai-os de suas
dioceses, até mesmo para diminuir as questões uHe-.
fiores?

E' pois, preciso reconsiderar as nossas leis no duplo
sentido dos direitos inauferiveis do E"tado e, ainda
nesse caso, da consideração devida mórmenle aos altos
ministros da igreja.

Cumpre tambem aos bispos reconsiderar que.a reli·
gião não foi creada por seu divino autor para que con­
trarie o bem temporal, o progresso da inlclligencia
hu mana, a paz e a pl'osperidade das naçõvs. Dc(lit lJOtes.
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...
tatem 'Í11 edi/lcationem, et non in destl'UctioIleJn::l igreja
c I'I:llllente não leve missão p:ll'a o mal, pelo contrario,
em ua abcdoria , ella deve regular a disciplina externa
de modo que a lei divina seja perfeitamente observaua
e a harmonia' mantida entre os dous poderes creados
pelo mesmo Doos. Per me "cges ,'cgna'M, et legnm COll­

dilores justa deCern1tflt.



Seccão II.
I

o reCUl.'" O á Cor'ôa.

D~-s~ re urs {, CorrIa:
§ 1." Por usurpação de jurisdicçáo c

poder temporal.
S 2,0 Por qualquer censura contra em­

pregados civIs em razüo de seu of­
ncio.

S fI,O Pornotoria violencia no eXC'Tcicio
da juri dicção, e porler espiritual,

, postergando-se o direito natural; ou
os cnnones recebidos na igreja I)I'a­
sifeira.

Decrrto n." 1911 dC2S de Março de 18:>7,
3rt. l." .

o que é o l'eeUrSo á Corôa.

orecurso á Corôa é um meio especial do direito pu~

blico, pelo qual se invoca a alta juri dicção politica,
a fim de que faça cessa r o abuso da ali toridade eccle~

siastica, a aggressão con tra as prerogativas ou leis do
Estado, contra os direitos do subditos delle, ou contra
a disposição dos canones recebidos. E' tambem recipro­
camente o meio de fazer cessar o abuso da autoridade
temporal contra os direitos da igreja, ou contra os di·
reite'> dos ministros d na em relação ao culto.

li
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Dizemos que é um meio especial, e de direito publico,

porque propriamente não importa mais do que uma

cassação do abuso, mais do que um acto politico, que
se deriva da especialidade das relações que necessaria­

mente se estabelecem no temporal entre o poder poli­

tico, e o poder ecclesiastico, ou antes entre aquelle e os

ministros do culto em materias deste, mórmente quando
ha uma religião do Estado.

Por outro lado é tambem o complemento da institui­

ção do beneplacito, pois que sem um recurso perante

tribunal competente de caracter poli tico, o abuso a esse,

ou a oútros respeitos ficaria predominando.
Emfim o recurso á Corôa é ainda uma instituição

muito reflectida, porque é um meio, que evita a neces­

sidade que aliás haveria, de entregar os ministros do

culto aos tribunaes criminaes desde que commettessem
abusos, e portanto á lei penal.



Seus fundamentos politicos.

o recurso á Corôa procede inquestionavelmente não
só dos direitos, como do proprio dever da soberania
nacional, de sua alta inspecção, e alta policia adminis­
tra tiva e politi a; pois que cumpre-lhe:

1.0 Neutralisar toda e qualquer usurpação do poder
social seja qual fÔl' o modo pelo qual os ministros do
culto tentem realizaI-a; ou infringir suas prerogativas,.
ou suas leis, ou ac tos legitimas.

2.° Proteger e defender os direitos de seus funccio­
narios publicas, e dos outros subditos seus em relação
ao culto.

3.° Manter a fiel e verdadeira observancia das leis
ecclesiasticas recebidas, e por isso mesmo incorporadas
ao direito do Estado.

Todo o proceder illegitimo, toda e qualquer violencia
em materia do culto, que se rev e no temporal cahe
pois necessariamen te sob o imperio do poder poli tico,
por isso mesmo que a temporalidade está subordinada
exclusivamente á sua jurisdicção, nem de outro modo
elIe poderia manter a ordem, e a justiça.

E' por isso que dizia o desembargo do paço em
sua consulta de 3 de Julho de 1762 que era attributo tal,
que nem a CorÔa podia dei'poJar-se delle sem despojar-se

<.Ie uma prerogativa da soberania, e elo natural dever

-----------------__~ z
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de prolecção ao:; cus subdiLos, que licariam exposlos a
todo o genoro de violenci,!5 sob o arbiLrio absoluto do:;
juizes ecclesiasLicos: que o Nuncio que tal pretendia
eleveria ser reprehendido pela animosidade do seu in­
tento: que tall'ecurso é praticado no reino desde'o seu
principio até o presente, e que é tão inherente ao poder
magestatico que elte não póde de si dimitLir, e mór­
mente quando contende com:J. Sé apostolica com armas
desiguaes.

Com eifeito querer negar este direito da Corúa, ou
púl-o em duvida valerá o mesmo que erigir os abusos
ecclesiásticos em normas, ou anLes em direitos abso­
lutos; valerá o mesmo que pór á mercê dos ministros
do culto as preroga tivas da soberania temporal, á exe­
cução ou não das lois sociaes, ou ecclesiasticas, e a sorte

. dos cidadãos cujos direitos ficarão sem segurança al­
guma. Não: o reClil'SO subsistirá, elle é a valiosa sancção
das bem entendidas relações entre a igreja, (l o Estado.

Nem é em vão que alguns bispos tem-lhe tão grande
odio: é que aniquilado elle e o beneplacito; consoli­
daria a igreja os dous poderes espiritual e temporal,
e desde então sedam seus ministros os senhoTes do céo
e da torra, do espiri to, e do mundo ex.terior; seria a
theocracia em toda a sua plenitude, c força. Não ha­
veria leis, nem trilmnaes, que contivessem os abusos.

Quando com a maior simplicidade porguntam porque
o recurso não ha do ser interposto para a autoridade
ecclosiastica superior, ellos se esquecem ele que trata-se
ele materias que affectn.m ao temporal, que por isso
mesmo esses superiores são incompetentes, e não podem
ser juizes em questões previstas pelas leis do Estado.

São muitos os exemplos do graves abusos, conLra
que o tem l'ecol'l'iclo á COJ'úa, e não se aponLa caso
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algum, em que ella tleixa se de proceder com sabe­
doria, e justiça.

Emfim os fundamentos são de tal modo proceden tes,
que têm sido adoptados pela mór parte das nações como
depois veremos.

.,



Leis anteriores a 186':1.

Para não remontar a tempos anteriores bastará citar
as disposições legislativas de 1603 em diante, deixando
mesmo de ql.enciónar as diversas concordatas desde 1289,
porque os direitos do poder politico derivam-se da sua
propria natureza, e não deUas.

Para maior clareza ci taremos nossas leis na seguin te
ordem, que depois combinaremos com a classificação do
decreto de 28 de Março de 1807 :

1.° Usurpação do poder legislativo ou governamental do
Estado.-AOrd. Liv. LOTit. 12§0.o manda que o
procurador da cor6a se informe, e recorra ao juizo da
Coróacontra as autoriuades ecclesiasticas que usurparem
o poder della, ou os direitos, ou prerogativas, que lhe
pertencem, no que certamente se incluem as atLribui­
ções do poder legislativo, e do executivo. E no § 6. °
addiciona, que faça intimaI-as para que desistam dessa
usurpação, e que se tanto não fól' bastante, sejam elIas
chamadas á córte para darem a rnão do seu procedi­
mento, e para que guardem afinal o que fór determi­
nado. Orepert. das Ords. tom. 2. ° pag. 46 v .- Desem­
bargadores-diz que quando os prelados ou outras autori­
dades ecclesiasticas sendo chamados á Ô' e, para desistir
do seu proceder, não obedecem, podem ser lançados
fóra do Estado a~é mesmo porque 11a cousas que eUes
são obrigados a repôr, c então não resta outro meio.
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No tom. 3.' p. 218 v .-Jui:: Ecclesiastico-confil'ill:I, o
que fica ex.posto, referindo-se ai "m disso á outras
temporalidades; assim como no tom. 4.' p. 288 v.
«Procurador da corda se vir, que algum juiz ecclesiastico
usurpa jurisdicçãq ou di1'eito 1'eal» reproduz suas dis­
posições.

O aIvará de ~3 de Agos to de 1770 declarou ao proprio
uncio, que de tudo que praticasse com violação das

leis do Estado se tomaria conllecimento no juizo da
conh. E na verdade violar a lei, deixar de observai-a,
vale o mesmo que suspendeI-a, ou revogaI-a, e portanto
equivale usurpação da attribuição legislativa mencio­
nada no art. 15 § 8.' da cons tituição. Este alvará
refere-se ás leis que respeitam ao culto, pois que a
violação da outras sujeitam os delinquentes não ao
juizo da corôa sim aos tribunaes criminaes.

2.' Usurpação do poder judicial.-A Ord. Liv. L' Tit. 9.'
§ 12 manda, que o juizo da Corôa tome conhecimento
desta usurpação, desde que os juizes eccIesiasticos
tentem decidir de materias, que não sejam de sua
competencia, o que é tambem ex.presso na Ord. do
mesmo livro Tit. 12 § 5.', e bem assimn0Alv. deU
de Outubro de 1786 § 6.'

3.' Censuras lançadas sobre funccionarios publicas em
razão de actos de sel'S oflicios. - A Ord. Liv. 1.' Til. 12
§ 7.' dá o recurso á CorÔa no caso em que a autoridade
ecclesiastica lhes imponha qualquer censura, o que é

confirmado pelo Til. 14 do Liv. 2.', pelo Repert. tom. 4.'
p. 287 V. ProCltradol' da corda 1'equererá, e emfim pelo
decreto de 10 de Março de 1764.

Em tal caso cel'tamente dá-se não só· perturbação
inju tificavcl da aelmini. tração publica, mas ha tambem
usurpação ele podor.
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4. o Wataric& appressão ou vialencia ainda mesmo 110$

malerias de COInlJelencia das auloritlcules ecclesiasticas.- E·
Obvio que essa competencia prevalece para conhecer
e decidir do caso, nos devidos termos, maS que não
póde vigorar para opprimir ou violamtar, poi que tal
proceder illegitimo é cousa muito distincta, e desde
então a protecção é devida ao subdito que a implora,
como se verá das OreIs. que passamos a citar, e rIo
Alv. de 1.1 de Outubro de 1.786 § 6. o A oppressão ou
violencia é manifesta desde que se verifica algum dos
seguintes factos:
, i. o Quando a autoridade não guanla o direito natural
ouvindo a pessoa para apreciar sua defesa, Ord. Liv. L o

Tit. 9. 0 § i2 Liv. 2. 0 TiL LO § i3, que diz que a lei
na turaI não consente infamar pessoa alguma sem que
primeiro seja ouvida e convencida, pois que do con­
trario se segue escandalo, perturbação publica, e damnos,
que cumpre evitar;

2. o Quando procede preterindo o seu proprio direi to
ecclesiastico, ou seja postergando os termos do seu pro­
cesso, ou impondo penas não autorizadas por elle para
o caso, ou cuja manifestação externamente não tenha
sido aceita pelo beneplacito do Estado, Ord. Liv. L o

Til. i2 § i3, a qual em seu paragrapho seguinte manda
que as justiças seculares não deem execução a esses
actos da autoridade ecclesiastica, nem aos outros de
usurpação, incompetcncia, ou excesso que ficam mencio­
nados.

Taes são as nossas leis desde os primeiros annos da
monarchia, e sinão reqonhecidas como boas, pelo menos
obedecidas, como cumpria e cumpre, até mesma pelos
proprios Nuncios na occasião de apresentarem os seus
breves facultativos, trocando por causa de duvidas as
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convenientes reversaes, como além de outras provas
pMe vêr-se do R. de 20 de Julho de i688.

Similbantemente taes são as leis de outros Estados
como as de Portugal, as da França onde o recurso se
denomina appe\lação por abuso, da Belgica-recurso aG
Pl'incipe, da Hespanha-régia protecção, da Italia, etc.

Ainda em aviso de 3 de Março de i8tj! o ministro
da justiça, e do culto em Portugal dizia ao Cardeal
Arcebispo Primaz de Braga o seguinte: que o recurso
:i Corôa em nada prejudica a intlependencia do juizo
ecclesiastico; pois que por elle se trata sõmente do
facto, força, e denegação da justiça, e não da substancia,
ou principal da causa; que o uso delie é tão antigo
como o reino, e sempre intimado expressamente aos
NUIlCios ·e Delegados Apostolicos, que vem ao reino;
emfim que está geralmente em vigor nos Estados da
christandade .

•

6



De que.actos, e em que casos.

o decreto n. o i9H ue 28 de Março de iSã7 tratou
de resumir, e eoordenar as disposições das leis citadas
no paragrapho anterior, fazendo todavia duas innova­
ções, uma concernente ao recurso no caso de suspensão
ex informata conscientia, outra relativa ao que elle dis­
põe em seu art. 7. o, innovações de que não nos occu­
parcmof;.

No mais elte foi inteiramente exacto em seu resumo,
e muito uti! em sua coordenação. Nos termos delle tem
cabimento o re:;urso de todo e qualquer acto, sentença,
pastoral, mandamento, despacho, etc., em toda e qual­
quer hypothese, em que se verifique algum dos casos,
que resumiu nas tres seguintes rubricas:

i.· Usurpação de jurisdicção e poder temporal, e por­
tanto ou seja do podel' legislativo, moderador, exe­
cutivo, ou judicial, que compõem a soberania nacional.

2. a Qualquer censura contra empregados civis em
razão de seus officios, com o que a igreja certamente
nada tem que ver.

3." Notoria violencia nO.exercicio da jurisdicção, e
poder espiritual, postergando-se o direito natural, ou
os canones recebidos na igreja brasileira.

Cada um destes tres casos que são complexos, e assim
formulados por necessidade, comprehende uma mui·



- 43-

Hdão de hypoLheses, ou especialidades, que nã'o seria
possivel especificar, ou individualisar distincta, e se­
paradamente.

O primeiro caso complexo ou geral de usurpação de
jurisdicção e poder temporal abrange por exemplo as se­
guintesJlypotheses de abusos da autoridade ecc\esiastica:

1.° Dictar ella qualquer disposição de natureza tem­
poral, como norma obrigatoria, pois que valeria usur­
pação legislativa,Ord., Liv. LO, Tit. 1.2 § 5.°, Consto
art. lõ § 8.°

2.° Declarar illegiLima, nulla, ou não obrigatoria quaL
quer lei do Estado, ou prerogativa da soberania na­
cional, como a do beneplacito, ou da jurisdicção da
CorÓa, pois que eregia-se em soberano poder legislativo;
unico competente para revogar as leis; Consto dito
artigo e paragrapbo.

3.° Crear qualquer imposto seja qual rór a sua de­
nominação como de emolumentos, donativos, offertas,
ou de direitos episcopaes, ou parochiaes, pois que é uma
das atLribuições essenciaes do poder legislativo, Consto
3rt. Il) §§ 8. ° e 36.

4.° Violar alguma lei do Estado relativa ao culto
embora não a declarasse nulla ou illegitima, pois que
usurparia similhanLemente o poder de suspendeI-a, ou
revogai-a, Alv. de 23 de Agosto de 1770, e citado para­
grapho da consti tuição.

5. e Perdoar qualquer pena temporal imposta pela
autoridade civil, minoral-a ou commutal-a, Consto
art. 1.01 § 8.°

6. ° Expedir qualquer regulamento que alIectasse o
temporal, ou prover officios ecclesiasticos sem o con­
curso legitimo do poder executivo, Consto art. 1.02 §§
2.° c 1~.



-u-
7. o Erigil'·se em juiz temporal para conhecer de va­

I.idac1e ou nallidade 4ílie. testamentos, legados pios, ou de
outra .qualquer questão para que não seja competente,
Ord. Liv. i. o Tit. 9: 0 § i.2,Cod. doPr.oc.Crimil/lal
arts •.8•.0, um § 4;. o, e 32~. '

Emfim as hy:potheses podem ser, como já se disse,
innumeraveis e unicamel1te paro eJtemplos bastam as
que·ficam indicadas quanto '30 primeiro caso.

(j) segundo,caso de qualquer censura fulminada c@.n~ra

empregados publicos em razão de seu ollicio, tambem
.se Iindividualii1,1l em mllirtas, e até nota'Vieis especía­
.lidadas.

1. o Tem"se v.isto com profunda dôr da christandade
bulla~ de excommunhão contra soberanos ,pOI' notos do
seu go:verno temporal, e at'é 'oontra exercitos p()r .ecou­
parem territorios ecclesiasticos.

2. o 'Simiíl11antemente na muitos c~emj)los dá in:hi­
bit<1rias, e de 'exoommunhão rpor causa ·de·llx:ccução ,me
sentença,s ciwris, de prisões·lel9itimas, de não pagamen ~os

de 'foros, 'Ou de ex:igencia de imp6stos de:v,idos oomo
depois indicaremos.

t!>s canone's, e poder da igreja não tem que envol­
ver-se com o exercíoio dos caTgos civ;is ou ,politioos"
nem paiz algum civilisado aceitaria disposições ecole­
siasbicas, ;que pr.etendessem ta:l aberração, Ord, Liv.
2." Tit. 14., Alv. de lO de Março de 1764, e outros .
. O terceiro caso de notoda vlolencia no exercicio da

propria jurisdicção espiritual, p0stergando-se o direito
natural ou os canones recebidos, é similhantemente
'comprehensivo de um .numero indefinivel de espe­
cialidades: sirvam de exemplo algumas hypothe,ses.

1. o A imposição de qualqu61' pena espi-ritual.sem ado
moestação prévia, sem audiencia do inculpauo, sem
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apreciação de sua possivel defesa, e mórmente com cs­
candalo publico.

2. ° Violação das formul1Js do processo ecclesiastico,
ou applicação de penalidade não autorizada pelos ca­
nones recebidos para o caso.

3. ° Prohibições arbitrarias, ou denegações notoria­
mente injustas de OffiC~D~> .ou bens espirituaes.

4<, ° Expulsão não autorizada dos templos, ou de ir­
mandades, ou imposição comminatoril de obl'igações
illegitimas.

Como é obvio qualquer destas bypothese.s ê de per si
:linda muito complexa; no paragrapho seguinte teremos
de entrar cm alguns detalhes, qQ>e conc,Qrrerão para
maior esclarecimento; pôde ver-se o que a ~ste res­
peilodiz Borges Cam. Liv. i,°Til. 7. 0§70 n.076
seg., e as leis que elIe ahi enumera.



o recurso não otrendc a independencia
da Igreja.

A indepeQdencia da. igreja certamente não precisa
de abusos, nem neHes se pMe fundar. Ora desde que
é positivo e claro, que o recurso á Corôa não se exerce,
nem procede, senão sómente nos casos de abuso, se­
gue-se que a arguição que se faz, é no todo destituida
de fundamento seria.

Negar ao poder politico a faculdade de fazer cessar
o abuso que affecta ao temporal, que viola a lei, ou os
canones recebidos, seria o mesmo que erigil-o em di­
reito, seria pretender, quP. os ministros do culto, a
titulo de religião, possam hostilisar as preroga tivas do
Estado, assim como as normas religiosas, e que apezar
disso o poder politico deva cruzar os braços, ou vá de­
mandar reparação perante uma autoridade incompe­
tente em materia temporal. Seria o mesmo que des­
conhecer o direito de levantar o conflicto quando o
poder judicial, aliás independente, invade ou usurpa
a autoridade governamental ou administrativa.

Como ninguem poderá sustentar essas pretenções in­
justificaveissó resta demonstrar, que com eITeito o
juizo da Corôa não faz mais do que cassar o abuso.

A Corôa em seu conselho de estado na verdade não
conhece, não se constitue juiz do acto ecclesiastico
em si, e muito menos do direi to canonico, não vai
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e -aromar si este é justo ou injusto, bem ou mal ~sta­

tuido. Sua missão é outra, e limita-se a ver qual é o
fa.cto, qual a disposição da lei civil, e do proprio di­
reito canonico, si este foi ou não recebido, e conse­
quentemente si o ministro respeitou os deveres que
tinha, ou si abusou. Não aprecia pois- a causa em si
mesma, é uma especie de tribunal de cassação no inte­
resse da lei civil e ecclesiastica, no fim de ver si houve
usurpação de poder, ou violação das leis, ou consequente
violencia.

Alguns exemplos esclarecerão a materia, e demon;­
trarão que a independencia da igreja não só no seu
poder espiritual, mas ainda mesmo em sua disciplina
externa, nada, absolutamente nada solfre, salvo sómente
o caso inadmissível de querer ella que suas disposições
disciplinares emLora rejeitadas, ou o abuso dos seus
ministros tenham o privilegio de derogar as lei poli­
ticas e civis do Estado, ou até mesmo os proprios ca­
nones.

L° Nenhuma lei canonica tem o direito de autorizar
a promulgação de bulias, ou de qualquer acto ecclesias­
tico sem que preceda o beneplacito, desde que a lei' do
respectivo Estado o exige, e quando por isso mesmo
não r~ceberia um canon similhantc. Dá-se porém o
facto dessa promulgação, o que faz o juízo da Corda?
Reconhece que esse facto foi abusivo, cassa essa pro­
mulgação, manda supprimil-a. O acto da publicação ó
um acto temporal regulado pela lei politica, o ministro
que o praticou não tinha poder, nem permissão dessa
ordem, commetteu pois um abuso. Ora onde está a
ofi'ensa á independencia da igreja, está por ventura em
não querer o Estado perder a sua, e em não deixar
violar suas leis? A celebre pastoral do bispo de Coimbra

l
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D. Miguel da Annunciação de 8 de Novembro de t768
fundada cm bulIas não recebidas e publicadas sem bene­
placito, foi POl' decisão de 23 de Dezembro seguinte
declarada nuUa, sediciosa, e in,fame, ordenando-se de­
mais que fosse publicamente lacerada, e queimada 001

prégão na praça publica pela mão do executor da jus­
tiça, e todos os seus exemplares supprimic1os, o seques­
trados. Ha muitos exemplos de cassação deste abuso,
que fMa ocioso recordar.

2.° Um acto ecclesiastico, e alguns têm existido, que
declal'asse nul1a a lei institritiva do juizo da Coraa, ou
que désse destino aos bens dos conventos, ou direito de
herdar, ou de testar aos religiosos, seria sem duvida
abusivo; pois que a igrejainão tem jurisdicção temporal
que é privativa, e exclusivamente do poder politico.
Onde está entretanto a offensa da independencia, e au­
toridade espiritual, por que assim se julgue' .

3.° Ocorregedor da comarca de Pinhel, porque dava
execnção a uma acção e sentença de força nova, que
contrariava o interesse iIlegitimo de um abbade, recebe
de!jte uma inhibitoria, e posteriormente a excommu­
nhão I Por meio do recurso da CorOa se reconheceu que
similhaó tes actos ecclesiasticos eram, como evidente­
mente são, abusi'Vos, e pela provisão de 10 de Março
de 1.764 foram declarados nullos, irritos, e som v:1lo1'
algum, pois que' violavam as leis civis e os canones da
igreja. E d.jr·se-ha que a independencia desta sofl'reu ?

4.° Deixando outros factos similhantes cassados por
diversas provisões, como a de 1.8 de Janeiro de 1760,
citaremos a de 20 de Junho de 1814" e de 28 d~ Fevereiro
de t823, que cassaram os seguintEls abusos:

Um padre commetteu o crime de rapto, e estupro,
foi IJronun~iado, e tendo de ser preso, os soldados en-



e-arrecr:ldo da dilirrcncia foram excommungados, e obri~

gados á penitencia de varas na porta da igreja pelo

vigario da parochia protector do delinquente I
Tendo um escravo sido assa sinado, e querendo a jus..

tir.a proceder no corpo de delicto .do cadaver, que estava

cn torrado oppõz- e o Yigario, que era amigo do autor

do crime, e como nao conseguisse obstar, fulmInou a
excommunbão! A indc'pendencia da igreja consistirá
cm que se supportem escandalos taes? Nenhum destes

casos era de censura, a lei canonica recebida era violada,
e com ella a lei civil que a recebeuj e sanccionou exter..

namenle.

ü. o Um arcebispo dmnitte um sacerdote de cargos

ecclesiasticos, que occupava, sem que lhe tivesse for ..

mado proccsso, sem ouvil-o, sem defesa, exercendo
assim um poder violento contra o que prescreve o di..
rei to na tural, e era expresso no direi to canonico, o
aviso de 15 de Marçode i776 mandou-lhe que restituisse
o sacerdote a seus cargos; onde está o abuso; e onde a

justir..a, e o serviço do Estade, e da igreja?

E' de necessidade que a personalidade exterior da

igreja viva em harmonia com as leis do poder politica_
Este é quem permitte ou não essa exterioridade, quem

reconhece ou deixa de reconheceI-a, quem protege ou ne~

ga-Ihe protecção, cmfim quem fal-a pcrs{)llalidade jurí­

dica no Estado ou não; e no easode adoptal-a como sua,
certamente não adopta para ser perturbado pelos seus
ministros. O beneplacito, e o recurso á Corõa em ultima
a11aly e são expedientes até de mutua intelligencia e
harmonia, desde que houver prudencia, e virtude escla­
recida. Sobre os dogmas de fé divina não transija jámai5
a igreja, sobre a disciplina externa seja quanto mais

bonc1adosa e sa bia tan to me] hor : esse é o servico àe Deos.7 .



A quem eOJUIlete, de quem, e para quem.

A quem C011l21cte.- No ca!\o de usurpação de juris­
dicçio, e poder temporal sã<: competentes para interpôr
o recurso:

L° O mÍ11istro do impcrio, e os presidentes Das res­
pectivas provincias, caso' hllja omissão ou demora por
partQ do procurador da corüa.

A razão p:,trece clara, e é que afTectando então os di­
reHos da soberania nacional, e grave interesse publico,
es es a1l02 funccionarios, que têm o dever de conhecer
provisoriamen te do abuso, e de preparar o processo para
a consulta do ~onselho de estado, não devem preterir a
sua obrigação só porque houvesse incuria do procurador
da coróa. A mesma consequencia se deduz do que
dispõe o art. 24: do regulamento de õ de FevereirD
{le 1842, porquanto <;e assim manda proceder no caso de
usurpação proveniente da autoridade judiciaria, muito
maior razão se dá quando elIa provém da autoridade
ecclesiastica. Accresce que nem uma consideração do
'Serviço publico se oppõe, antes todas concorrem para
.que se firme tal intelligcncia.

2.· Compete ao procurador da corôa ex-ameio, como
é expresso no art. lO do decreto de ~8 de Março ,de i857,
e já era na C>rd. Liv. LO, Ti'!;. 12, §·3.·, ogue todavia
não obsta a visivel e inclesculpave1 negligcnci:\ que nisso
se nota.
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3'.· A todo e qua1lluer cidadão, pelo menos quando,
tiyel' interes e' envolvido no caso, e na soluÇão delle y

dit9 decreto de 1 ;.57"arl. 9. °
No ca. o de censura imposta, ao empregado civil em

razão do seu omcio, compele tanlo a elle, como ao pro­
curauol' da corda, poi que o faclo in lel'essa tambem a
0l'dem publica, art. 1.0 do mesmo decreto.

Emflm na hypolhese sómente de notaria vj-olencia no
exercicio da jUl'isJicção e pouer espiritual é da compe­
teneia da parle intel'essada, art. 0-:"

De qnem se interpõe.- PMe ser interpostn de todo e
qualquer pI'eJado, auloriu.ade ou tribunal ecclesiasticv,
de qualquer onlem que sejam, ordinarios, ou commis­
sal'ios, e alé mesmo do proprio Nuncio, uma vez que'
haja abuso previsto pela lei, decreto de 1857, art. ii,
Ord. Liv. L°, Tit, 9,', § 12; Alv, úe 15 ue Junho de 17iq.,
§ LO, decreto de 16 de Dezembro ue 1675.

Pára quem 88 rec01TC. - Por in termeuio do ministro
do imperio na Côrte, e dos presidentes nas provincias­
é o recurso dirigido ã Corôa em seu conselho de estado,
lei de 23' de N".ovombro de 18~1 art. 7. °§ 5.°, decreto
de i8n7, arts. 3.° e HL

Em todos os Estados estes recur os sãa examulados
pelos maiores t-l'ibunaes, mas é· fóra de duvida, que
tendo muit&s vezes caracter de grande importancia po­
litica não devem ser-commettidos a tribunacs judicia­
rias, stricli juris, seria- isso até muiLo prejudicial aos
ministros do culLo~

Outr'01a conhecia, deHes em ultima instancia o des­
embargo do paço,; q.uoodo foi abolido a lei de 22'de Se­
tembro de 1:8-28, art.2~·, § fi. o

, deu a oompetencia aos
tribunaes das relações, e emfim a dita lei. de 18it ao
conselho de estado.



Já se observou que no ca o de usuqwjão de jUl'i ,

dicção e poder temporal, assim C9mo de censura contra
empregados civis em razão de seu omeio, o ministro do
imperio na côrte, e os pre identes na:; provincias, po­
dem decidir- provisoriamente a questão, decreto de iSti7,
ílrts. 3.° eH>.



Tempo

S 7.°

e fl'e i tos , audiencia, llrocesso e
deciSão.

Tempo lJara a illter]Josif(lO.- No:~a antiga legislação
não limitava tempo llal'a a illterpa. ição do recurso,
certamente porque elle é da UDl caracter especial, si
não excepcional, e porque interossa á oruam publica
ainda mais que aos particulares.

BorgesCafl1eiro eDlseu direito civil Lir.1.°, Til. 7.°,
§ 72 n.o i8 diz que o recurso á Corôa não é ujeito ao
trinta dias dos aggravQs ou á outro prazo determinado;
e que portanto se conhece dalle em qualquer tempo em
que se apresenta; e cita igual doutrina de Pereira e
Souza nota 664, e de outros juriscollsullos. Não podia
citar lei, por isso mesmo que nenhuma limitou o prazo..

Posteriormente não ha lei applica \'el que restringisse
o tempo, sobretudo pelo que toca aos abusos de u ur~

paç~o dos poderes politicos, ou censuras.a empregados
publicos em razão de seus oflicios, porquanto taes
abusos aITectam direitos da soberania, que são inalie·
naveis, e imprescripti\'eis, e que portanto devem ser
rei\'indjcados em toda e qualquer occasião e prazo. A
este respeito não póde haver questão.

Em relação aos ca~os de oppressão ou violencia eOIl tra
simples particulares cumpre distinguir. Si com es a
oppre são e tá connexa a u. ul'pação de jlodcr e juris~
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dicção, pois que em Lal caso vigOl'a o principio exposto,
e a todo o tempo se conhece do facto connexo. Si pelo
contrario a violencia procedeu sómente de violação
das leis natural ou canonica, parece que o recurso deve
ser interposto só emquanLo perdurar o gravamen. Esta
era a disposição do regulamento de 19 de Fevereiro de
1838, art. 3.° SómenLe quando o abuso além de'las
condições fôr de natureza tnmsiLol'ia é que deverá ser
interposto dentro uos dez dias contados nos termos
desse artigo, e isto mesmo quando o ca. o se der na
côrte, ou nas capiLaes das provincia., pois aliás, como na
fórma do decreto de :1.857, art. :1.5, a interposição deve
ser feita peran te os respectivos presiden les dellas, e o
abuso póde dar-se em alguma localillade longínqua, é

indispensàvel consignar tempo para a viagem: a lei
de 21 de Maio de 1821 dava trinLa dias, quando a dis­
tancia excedia de cinco leguas.

O recurso é interpo'to por meio de petição, que deve­
exp,ór os fac Los, e ser acompanhada dos pl'ecisos do­
cumentos.

Elfeitos.-Nos casos dos s;~ U e 2".0 do art. Lo d(}
decreto de 1857 a interposição do recurs(} a não ser
frívolo produz desde logo o elTeito suspensivo; no caso
porém do § 3.0 não tem esse atreito sinão nas comli~ões

determinada" pelo mesmo decreto, arts. :1.2 a :1.4..
Quando produz o elTeito suspensivo a autoridade ec­

clesiastica não deve proseguir ulteriormente, e sim
aguardar a decisão, tudo o mais seria um. attentado.,
decreto de 30 de Ago~to, e leis de :1.3 de Se-tePlbro de
i706, de 23 de Agosto de 1770 e 14. de Junho de :1.77(".
§ L°, Repert. tomo L° pago 16i, V. appellação., assento
de 22 de Maio de 1783.

Andiencia. - .In~crpo3Lo O recur30, si eILe fói' ín.-
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admi. ivel será desde logo rC'jcitado, ele que todavia
se poderá reCOlTer, <lliás será intim~do á autoridade
ecd sia. Lica p,\I'a que responda dentro ele quinze dias,
dCl;reto de i8ti7, nrl~. 7.° e 15 a i8, Si a autoridade
rcclesiasLica repara oseu acto fica sem crreiLo o recurso,
:'Ir!. 22.

Processo.- CCJm re posta ou ~em elIa, instruido dos
necess<lrios e clal'r.cimentos, e ouvido o procurador da
corDa, é a que Ião trall mittida ao ministerio do im­
pcrio e culto, e por e. le á src<:ão do conselho de estado,
omle se pro egue nos termos do seu regulamento, de­
creto lle i857, arts. 19 a 21.

DI'GÍsão.-Si a final fôr julgado improcedente, ficará
a questão terminada: si pelo contrario oLtiver pro­
vimento confit'rnlldo pela imperial resolu ... , além de
annullado o abuso. será a decisão trans.lllflida por
aviso á autoridade ecclcsiaslica, para a sua intclli·
gencia, c devido cumprimento, no prazo determinado,
e tambem ao respectivo juiz de direito, decreto de
i857, arl~. 23 e 24,.



Exceufão.

1ransmiltida a imperial resolução á autoridade ecc1e­
siastico para cumpril-a, e ra~el'a cumprir, como nelta se

contiver dentro do prazo fixado, é do seu dever pOr-lhe
o cumpra-se, e proceder consequentemente reparando o

ab.uso commettido.
Si poré( em vez de assim proceder desobedece, e

não se presta ao devido cumprimento, então a imperial
resolução considerada como sentença judicial será dada

ã execução pelo respectivo juiz de direito, decreto de
i8\)7 art. 2í.

A execução é realizada nos termos dos arts. i3 e i ~
do decreto de {9 de yevereil'o de 1838, e desde então
cabe na jurisdicção do dito jui1:

1. o Declarar sem eITeito algum as censuras, e penas

ecclesiasticas, que tiverem sido impostas, e que foram

reconhecidas nuHas como contrarias ás leis do Estado,

e da igreja brasileira.
2. o Prohibir que a pretexto deBas se faça ou cause

qualquer violencia ou prejuizo real ou pes.soal.
3, o Collocar os recorrentes na posse dos direitos,

prerogativas e reditos de que tiverem sido privados.
4,.o Proceder, e re~pollsabilisar na fórma das leis os des­

obedientes, que recusarem a execução.
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J. o l~azel' as intimações que forem necess::Iri:Js, e faZél'
lambem anllunciar tudo por editaes nos lugares publicos
da comarca. Decreto de i8lS7, al't. 24.

E' claro que desde então ninguem pOde dar execução
ao acto ecclesiastico declarado abusivo, e sem vigor
algum.

Se não obstante á reluctanda da autoridade ecclesi..s..
tica con tra a imperial resolução esta póde ter sua plena e
integral execução, fica por este lado a questão termi..
ilada; assim porem não succede na outra hypothese,
como veremos no paragrapho seguinte.

8
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~Resisteneia, saneção.

Si em observancia da decisão imperial li necessario
que a autoridade eccIesiastica faça ces·sar o abuso, e
repôr as cousas no estado anterior em materia que não
cabe. nas attribuições do juiz de direito, se em tal caso
elIa desobedece, e obsta a que se realize a devida exe­
cução, então resulta a triste necessidade de coagir esse
novo abuso~ou crime de resistencia.

Segundo a nossa nntiga, e bem conhecida legislação
procedia-se desde logo, eomo já inuicámos na secção
anterior, e agora desenvolyeremos mais, a occupar as
temporalidade.> da autorillade ecclesiastica, impon­
do-lhe multas, sequestros, e outros meios coercitivos e
si tau to não bastava, o desterro, ou a desnaturalisação.
Eram disposições claras e terminantes das leis de 21 de
Junho e lO de Julho de i617, de 28 t'leJlllho de 1620, de
!.l: de Outubro de 1.686, de 7 de Janeiro de 1699, e Repert.
jácitadosno~3.0 .

E' desnecessario recordar entre outros exemplos a
expulsão do audilor por carta régia de 25 de Janeiro de
1625, e do bispo de Nicastro por carla régia de 28 ue
Novembro de 1.639.

Essa legislação foi man tida pela lei de i8 de Agosto de
1769 § 12, pelo Alv. de i8 de Setembro de 1801 ~ 3.0e
pelo art. ,~. o da lei ele 21 de Ulaio de 1821 mandada ob-
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servar pela de 20 de Outubro de 1823. Em Portugal
ainda depois disso foi confirmada pela sua lei de re­
forma judiciaria de 16 de Outubro de 18U arts. 374" 376,
e 74.2 §§ 2.° e 4,.0, de modo que a uIL~ma parte do
art. 138 do seu Cod. penal parece, que ainda tem refe­
rencia á esses meios coercitivos, que se destinam antes
a coagir ou neutralizar a resistencia do que a punir. •

Estarão porém enes ainda em vigor entre nós? Além
das leis de 20 de Outubro de t823, 22 de Setembro de
1828 arte 2.° § 6.°, ede 23 de Novembro de l8U, que
não revogaram taes disposições, não temos nenhum
outro acto, que pudesse fazeI-o, a não ser o art. 310 90
Cod. Crim. ; e este revogou? Pensam alguns que não.

Allegam que nos proprios termos delle, e do seu pa­
ragrapho a acção ou omissão de que se tra ta por si sÓ não
é puramente criminal, e está por isso mesmo no caso de
soffrer a multa ou pena da falta do cumprimento do
dever; e tan to mais porque esses meios fazem como
que parte do regimento do juizo da Corua.

Acrescentam ainda que o art. 13 do decreto de 19 de
Fevereiro de 1838 posterior ao Cod. Crim. e mandado
observar pelo de 28 de Março de 1857 não classificou a
hypothese como desobecliencia ; e sim mandou processar
os que desobedecessem na fórma da lei, isto 6, das res­
pecti vas leis.

Suppondo-se que a dita le;;islação não vigora, o que
cumprirá observar, ou quaes são as leis substitutivas?

O que parece fóra de duvida como similhantemente
já dissemos, 6que a resolução imperial legitima como é,
não pMe ser frustrada, não pMe deixar de ser cumprida,
aliás ogovemo não seria mais governo, e os direitos do
Estado, e dos cidadãos não teriam mai protecção, nem·
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vaIai': tl'iumpb:ll'ia a inadmissivel I'csi. tencia lIo suh­
dito convertido em superior á lei.

Não haveria portanto outro meio legal sinão de :lf­
fectar o assu~pto ao tribunal cl'iminal competente para
a imposição da pena, mas qual seria ella '!

Pondo de parte a pena de desobcdicncia desapro­
priada, e inefficaz, restaria conforme as ci rcumstancias
a do art. 96 do Cod. criminal. Seria mais eillcaz, porque
removeria o obstnculo; observaremos porém, como já

se fez no ultimo paragrapbo da secção anterior, que a
penalidade, qoe alie comminn, não ó apropriada sobre­
tudo em relação nos bispos.

O já cilado Cad. penal portuguez a1,'1. :1.38 n. o L"
comprehende tambem esta especie; e em comparação é
preferivel mórmente a oompletar-se com o expediento
das temporalidades.

Cumpre sem duvida espernr da illustração e pruden­
cia dos bispos, que elIes reconhecerão o seu dever até
mesmo religioso, como já ponderámos; c aliás que re­
flictam sobre a posição em que ool1ocam a si proprios,
e. o poder poli tico.

Depnis que as leis do Estado têm sido veneradíls no
decurso de seculos, tanto em relação ao beneplaci to,
como a respeito do reourso á Cor6a, e da obediencia
devida ás docisões delia, é' para admirar e lastimar,
que de improviso se levantasse uma pretenção inad­
missivel, que tente preduminar sobre taes obras do
s.aber politico, e do direito nacional, e que nem queira
comprehender, que é emprehender o impossivell

Não reproduziremos a observação, já feita, que o
s.ubdito do. Imperio emquanto é tal, tem o dever de
conformar-se com as leis delle, ClllC desde que deixa
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de er, constituindo-se estrangeiro, não pMe mais
ser bispo do Drasil, nem mesmo terá direito de re·
sidir no territorio delle si sua presença perturbar a
ordem publica, ou a fiel observancia das leis.

Terminaremos esta secção como concluímos a an­
terior - ó preciso reconsiderar as nossas leis no duplo
sentido dos direitos inauferiveis do Estado, e ainda
nesse ca 'o da consideração devida mÓl'men te aos altos
mi nistros ela igreja.

A religião ublime de Jesus Christo, pUl'a conquistar
todo o espirita humano, para ser universal, como
tem de SOl' por sua alla mi'são, demanda, que seug
ministros se aecommoelem com as leis temporaes dos
Egtados, cm que residem, e que mediante ellas deom
o exemplo das virtude, uma das quaes é a obodiencia.

Cada paiz segundo suas circumstancias modela suas
leis relativas ao culto, como veremos na secção se­
guinte, e-em todo elles a obediencia devida, e prestada
p~los ministros da religião catholica, não obsta quo
trabalhem em sua veneraval missão. O proceder con­
trario tem sido, é, e será funesto mórmente nas con­
dições actuaes do mundo. E' lamentavel o que neBo
se contempla I



Secção III.

Revista de leis estrangeiras
sobre o culto.

Considera-;ões get'aes.

Um impel'Ío, reino, ou republica como Estado não
tem, nem póLle ter rcligião alguma: elle não pos ue
corpo, nem alma, é um ser ideal, uma abstracção syn­
thetíca, uma personalidade moral, significa a univcr·
salidade nacional.

Além disso o seu fim social, a razão de sua existencia,
as considerações por que sc attribuem direitos e obri­
gações ii elle ou aos poderes politicos, que em seu nome
são instituidos, tudo isso é muito dillerente compara­
tivamente com a religIão, c com o culto, que tem outra
origem, relações, e destino,

Estas duas entidades de natureza tão diversa têm
todavia um vinculo, um nexo entre si, ~ o homem,
que é membro do Estado, e que li tambem.membro de
uma igreja, é essa personalidade real, que demanda o
])em ser temporal, e o bem ser eterno,

s
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Como conseguir que, não um, 'im tolIos os homens?
que constituem uma só nação, mas que pertencem a
diversas religiões possam caminhar sem conflictos para
o duplo fim que desejam? Et sem duvida um grande
c difficil problema.

O Estado não tem o direito de dominar as conscien­
cias' para chegar á uma unidade de cI'ença, isso depende
exclusiYamente da graça de Deus; a lei humana seria
tyrannica e impotente. Não tem tambem o direito de
sacrificar o bem ser temporal de uns de seus subdiLOà
cm benelicio de outros.

As ieis do Estado, que não são senão meios de obter
o bem ser temporal, são filhas da universalidade na­
cional, c não decretos deste ou daquelle grupo de
cI'entes, como pois sacrifical-as á este ou áquelle culto?

Em frente destas difficuldades, que apenas indicamos,
a intelligcncia do legislador de cada paiz examina e
pondera quaes são as circumstancias especiaes delle
para governar-se com a maior probabilídade de acerto.

Quando uma nação está dividida em dHIerentes gru­
lJOS de cidadãos, que tenham crenças religiosas diiTe.
rentes, e que se equilibrem entre si, comprehende-se
bem, que o legislador prefira não adoptai' religião al­
guma como a do Estado, e sim preferir a liberdade dos
cultos, a igreja livre no estado livre.

Quando porém uma grande maioria na~ional professa
a religião catholica, ou uma acatholioa, parece bem
fundada a idéa de adoptar essa como a do Estado, sem
todavia excluir o exercicio dos outros cultos.

Nos pal'agraphos seguintes veremos embora em re­
sumo, o que as legislações dos povos civilisados oiTe­
recem á contemplação do homem intclligente e ce­
Iigio o.
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BIU todo o caso todas el41s se esfotçam a estabelecer
as medidas indispensaveis para que o culto externo;
de totla e qualquer religião, seja exercido de modo, que
não arrenda as leis do Estado, porque seria perturbar
não só a ordem publica, mas os direitos, e o bem dos
cidadãos, que profes am diITerentes crenças e cultos.
Não basta porém só a sabedoria do ~egislador, são
tambem neccssarias a intelligencia elevada, e a força
de virtudes por parte dos ministros dos cultos.



Liberdade dos cultos - previsões legaes.

o principio da liberdade dos cull.os, ainda mesmo
nos paizes em que ba religião do Estado, é actual­
mente adoptado por Lodas as nações civilisadas; é uma
consequencia das consideraçõei> que em parte indicámos
no paragrapbo anterior.

A unica diJIerença que se nota nas diver as legis­
lações, limita-se sómente á maior ou menor latitude
da concessão quanto á fórma exterior elos templo ,
procissões, fec;tividades, sermões, e outros actos pu­
blicos fóra dos ediflcios destinados ao culto.
V~-se porém em todos, e qualquer paiz, que a au­

torização é necessaria, e que qualquer que seja o cullo
ou catholico, ou acatholico, ella não é concedida si­
não mediante as condições ou clausulas, que o legis­
bdor julga convenientes. Indicaremos aqui a clansula
que é geral, e nos seguintes paragraphos ouLras es­
peciaes.

A clausula geral é sempre a da perfeita e devida
submiisão ás leis do Estado, nem é mesmo possivel
suppôr o contrario. Esta clausula é expressada por
difIQrentes pbrases nas diversas legislações, mas ~ seu
fundo é sempre o mesmo: citaremos algumas, pois que
assim convem.
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A consti tuição fel1ol'al da Suissa diz - que não obs­
tante essa liberdade o governo polgrá s mpra tomar
as medidas' pI'oprias para manter a oreem publica, o
a paz entl'e os dilIercntes cultos.

As da Grecia, e dos Principados Unidos declaram,
que os ministros de todas e quaesquel' religiões são
sujeitos ú inspecção do governo, e ás leis da ordem'
publica.

A da Hollanda incumbe ao rei velar a fim de que
todas as communhões religiosas observem fielmente o
seu dever de obediencia ás leis do E. tado, para que
fique sempre salva a protecção devida â sociedade,
e aos membros delta.

As da Austrla, J;lru&sià, o DinaI( rca dizem, que a
liberdade do cu,lto não pMe (1m caso algum prejudicar
o cumpúmento (los devores civis, o politioos do ci~

dadãa.
As da Belgica, a loi inglcza, do B,rasil, de Buenos­

Ayros, CJlilo, Portugal, Il,espa.nha, lLalia. França,
o outra nações expressam normas identicas, re al­
vando a mOTaI, c a ord,cm publica, o sujeitando os
miuistros do cult<.> á repressão criminal pela infracção
da lei civil ou I oli tica.

Algumas legi:.lações estabcl cem mesmo, como depois
veremos, notaveis restricçõos quanto ao culto catho­
lico, o que em parte pl'ocede do algumas pretençllos
exageradas. do alguns de seus ministl'os.,

O que resulta do expos.to ó que a intelligencia geral
das nações civilisada , ou antes o seu bom senso,
atlesta o principio unanimemente reconhecido, que
não ó permitticlo culto externo sem autorização, e
quo esta nunca Ó, nem será concedida SiHão mediante
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a Glausula geral de obed ieucia á lei : seria mosm
absurda a idéa GOnLraria, como já se indicou.

Ora é portl' to manifesto que um ministro do culto
no Brasil, ou em outro qualquer paiz, não encontrará
em legislação alguma o menor pretexto, d'onde possa
derivar a illegitima preteução de alTrontar a lei do
Estado, que concetleu-lhc a facultlade do exercer o
culto I Cumpre pois reflectit' maduramente, para não
intentar o que a razão e o dover não consentom.



Estados que não tem ."eligião sua.

Muitos Estados têm-se abstido de adoptar como sua
religião alguma, deixando cllas á consciencia dos seus
SUbllitos. Em regrHlesdeque assim procedem, tratam os
cliITúrentes cultos em condição de igualdade, não lhos
dando protecção especial, sim identica. Entendem que
assim evitam questões da ordem temporal com a occle­
siastica ou espiritual, e I]ue para man tel' a {leI obsor­
v.lncia das leiS, e da tranquillidade publica basla a 1'0­

pres.ão policial ou criminal, quando nocessaria.
Esse é o principio consiO"nac\o na constituição federal

dos Est;Jc\os-Ul1idos da Amúrica do Norte, ando so lê,
que o congre~so não tem direito de docretar lei algum:!.
rolativa ao estabelecimento le qualquer I'oligiiio, nem
Lambem para pI'ohibil-a. Todavia qualquel" igreja não
pMe ter certos direitos sem obter acto de incorpora­
ção' e em lodo o caso são todas @l1as sujeitas ás previ­
sões das leis.

E' similbantemente a norma seO"uida pelas con ­
tituiçõos, da Austria art . 14 e Ui, da Bclgica art. 14,
da RoDanda art. 1.60, da Baviera art. 9.", uo Grão Du­
cado de Baden art. 1.8, de Wurtemberg art. 70, da
França artigos organico., e leis de onlras naçõe!!.

Estes Estados além da clausula gotàl, que referimos
no paragrapho anterior, ~ôm estabelecido outras res tric-
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ções consideradas convenientes para a marcll3, c ordem
regular do governo, e da vida tranquilla da sociedade.

Assim é que a constituição de Wurtemberg declara­
que ao Rei pertence o direito supremo de inspecção
sobre todas as igrejas - que a direcção dos negocios da
igreja catholica (salva essa inspecção) pertence ao bispo
do paiz assistido do grande cabido, e que com e te gozará
detodos os direitos essenciaes á dignidade da igreja ­
e emfim que nenhum regulamento do poder ecclesias­
tico será publicado" e menos executado sem que pre­
ceda approvação do chefe do Estado.

A Austria decretou os seguintes artigos - o Estado
tem o direi to da alta direcção e inspecção sobre a ins­
trucção e educação publica, e portanto sobre a religiosa
desde que sejá publica.- Ninguem é obrigado a" fazer
acto"algum externo prescripto pela igreja, se a pessoa
que o exigir não se mostrar investida do respectivo
direito por- uma lei civil-consequentemente o pai
protestante não é obl'igado a educar os filhos na reli­
gião catholica: a lei civil o autol'iza a educal.-os na
religião do seu pai; e autoriza as mãis a educar suas
filhas na sua.

Na Baviera as leis e regulamentos ecclesiasticos tam­
bem não podem ser publicados e executados, sinão de­
pois de prévio exame, e de obtida a autorização - o Rei
tem o direito de alla inspecção sobre todos os cultos.

E' bem sabido que em França, artigos organicos do
culto, além da clausula geral vigora a necessidade do
beneplacito, e o recurso da appellação por abuso.

Na Hollanda, e outros paizes, em que o beneplacito,
e esse recuIl'so não são mencionados por esses nomes,
são elles substituidos pela sancção penal do abuso da lí-
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berdado ua ímpren, a ou da lei ofT nlliJa'- é o que ig­
nificam a palavras-salva a respon abilidade na fórma
uas lei - ou a expressão da lei belga quanto ao bene­
placito.- Os ministros do culto são responsaveis p'elos
actos, que publicarem nos termos da lei da imprensa.

Se os mini.5tros do culto catholico nestes paizes se
submettem, como devem, á estas leis, que os respec­
tivos governos em seu perfeito direito têm decretado,
se assim têm procedido quando sua religião não goza de
protecção especial, por isso me~mo que não é a do Es­
tado; corno ou porque titulo pretendem os bispos dictar
leis do jurisdicção temporal no Brasil que adoptou, e
que protege a religião e, o culto catholico? Como é

que podem rebellar-se con tra os poderes poli ticos de
quem são subditos, e a quem devem ser gratos?



'stados que professam a I'eligiâo eatboliea.

Sem que obstem a liberdade mais ou menos ampla de
outros cultos, alguns Estauos lêm adoptado como sua a
religiãó ca tholica, além da sua divindade, por ser ella
a da maioria da na âo.

Assim o têm ucclaraLlo as constituiç5ús Ll0 Brasil
art. õ:", de Portugal al'l, 6. n, da Italia art. -1.", da Hes~

panha, em 1856, art. H, do Estado Oriental do lIruguay
art. 3.·, de Bueuo -Ayres art. 3.", (10 Chile art. :5.", e
de outras repuhlicas da Am rica.

Estes governo. por um lado mantém os setlS direitos,
c por outro mini tl'alll á sua religião favores c prolcqção
espécial.

uiantém os SeuS Lliraitos não Ó exiginLlo a devida sl1b~

missão a suas leis, e podel'es poli licos, mas uccretanuo
tambem, (iuan to ú pa rtc accidcntal do cul to, as cond ições
convenientes, para que h3Ja harmonia entro oseu exer­
cicio externo e o bem ser ela sociedade civil.

E' o que se Llcnomina jltrl.t lJrineipis área aem, que
comprehende imp'ortantes e legitimas altribuiçues, de
que não trataremos, porque queremos limitar-nos ó­

mente 30 assumpto cm questão.
Consequen temen~e, c ainda com maior razão do que

os outros, Lleterminam estes governos que:os regula~

mentos ecclosia. licos nâo possam ser publicado., e
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menos execul:Hlos sem o prl~,río Lenep1:Jcilo, constituição
brasileira já citada de Portugal art. ?;:S, . i[~, Oriental
do Uruguay art. 81, e 0\ltras leis espcciaes como ti

tla Hespallha, da Jtalia e de outras republicas da Ame­

rica.
N;i() repetiremos o que na ec~ão anterior expuzemos

quanto ao recurso á Coróa, que prevalece não só no
Brasil, mas em todos os paizes que auoptam como sua a
religião catholica, e mesmo em alguns outros que se
limitam sómente a permittir a liberdade do seu culLo;
n unica ditTerença que se pMe notar é relativamente ao
nome e fórma da represo ão do abuso.

Na Russia catliolica a COI'ôa exerce grande supremacia
sobre a igreja, e ainda maior sobre o culto externo, tem
mais que o beneplaci to e que o di to recurso.

Na propria Grecia tambem catholica, a sim como nos
Principados Unidos, os seus legisladol'es estabel ceram
as normas que julgaram convenien tes. Sua igreja ort11o­
doxa oriental de Christo, embora unida á de Const3.nLi~

nopla quanto aos dogmas, não subordinada sinão ao
seu synodo. Os seus ministros, assim como o de outros
cultos, ão submettidos á inspecção especial do governo

do Estado e ás suas leis.
Taes são, e não podflm ser outro os principios regu~

ladores da verdade e do direito nas mutuas rela~ões do
E tado e da igreja.

Pelo que toca á protecção, ella desde então é sem du­
vida devida, é uma consequoncia logica. Cumpre que
tenha templos decentes, e culto até magestoso, é con~

sentaneo que os ministros da religião percebam dotações
pelo menos sufficicntes, que se dote igualmen te os se­
minarios, e1l1fim, que c roraeoa o meios preci os paea

10
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as despezas do culto. Entretanto não se queira allcgar
que o Estado, supportando essas despezas, que não são
pequenas, não faz mais do. que restiluir os dizimos e
premicias da igreja, seria um anachronismo, UDla ex­
pressão pouco séria perante o bom senso da civilisação.

A protecção em alguns Estados opéra ainda por outros
meios, ou attendendo com preferencia os cidadãos que
professam a religião do Estado, ou privando os que
seguem outro culto de cel'tos e importantes direitos
politicos.

OBrasil não exige pois nada mais do que exigem os
diversos Estados que têm adoptado a religião catholica,
não pretende cousa alguma que não seja de seu perfeito
e inquestiona.vel direito; não é o povo ignorante sobre
quem se possa lentar ensaios ou reacções que não sup­
portarão



~, o
;l.

Estados que pl'ofessam religião aeatholica.

Em vez da religião ca~rlolica alguns E tados pro­
fessam outra: provém isso de suas condições espe­
ciaes, e sobretudo, como já dissemos da crença da
maioria nacional.

Elles mantem, como os outrog, a mesma clausula
geral de submissão As suas leis civis, e politicas por
parte de Lodos os cultos, e similhantemente adtlicionam
outras normas segundo a inuale de suas instituiçõe ,
e costumes.

A religião. do E Lado na Inglaterra, GaUes, e Ir­
landa é a da igreja anglicana, e na Escossia a da
presbi teriana.

Os ministro de outros culloc;, embora permiLtidos,
não sJo recollhecitlos como taes, e só sim como simples
cidatlão'. Os catholicos ainda mesmo depois da sua
emancipação, que não foi absoluta, são excluidos do
cargo ou fuacções da ragencia, de Lord chánceller,
de Lord guarda dos sellos, de Lord lugar-tenenLe ou
delegado na Irlanda, de membros das universidades,
ou collegios anglicanos; e sendo iministros do cuILo
de assento no parlamenLo.

Sua legislação aCLual dispensa a nece sitIade do bene­
placHo que outr'ora manLinha sob o I itulo de «pl'reml!­

nire " as im como do l'ecurso á Coroa,' porqu~ esla
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tem a conh cillà supremacia de chefe supremo oa
igreja, e o parlamento poder de sobra.

Na Pru3sia em que a religião do Estallo é lambem
a protestante, a corôa tem muita influencia por si,
e em virtulIe da lei do padroallo da igreja. Os outros
cultos p,)ra gozarQÚl dos direitos de corporação, pre­
cis<\m obter previamente seu reconhecimento, e este
não é outorgado inão com as clausulas ou cond iç5es
convenientes.

A publicação 110s escriptos pastones é SU,lcita, no.
caw de abuso, á penalidade da lei da· imprensa, e ás
meu idas, que o governo ju Iga convenien teso

Assim é que alli torna-se desnecessario o JJenepla­
cilO, e o. recurso á cor<~a, pois que o governo pMe
alloplar expedientes muito mais efficazes, para obter
a submissão 1I0s ministros de dilTcrentes cultos: já

referimos o modo peremptorio POI' que foi vencida
a reluctancia do arcebispo de 'cologne, e do lJispo de
Posen.

A u!Lima reforma em matcria religiosa que agora
acaba de decretar constituo assumpto de profamla me­
ditação mórmen te para a igreja cathol iea.

Na Dinamarca a constituição da sua igreja evan­
gelica luterianna é r61gulalla de accôrdo com as leis

do Estado: a influencia tia Coroa é positiva c ampla
m0r1l1ente no que toca ao exterior.

Outro tanto acontece na Nonvega e Suecia, cujo
governo tem grande intervenção nos regulamentos
do culto, e até mesmo nus assembléas ccclcsiasticas.
As suas leis não admitt.elll ordens monasticas, e muito
menos os .iesujta~.

Resul'la do rl l ll3 lica exposlo flue em lodos os paizes,
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qua Iquer que seja o seu systema rei i:"lo'o, o fi ue
toca ao culto exterior depende das re~pectivas .Iei.
do Estado, e ainda mai naquelles, cm que a religião
dominante é acatholica, ou protestante.

Ora si na. propria [nglaterra os ministros do cullo
catholico obedecem submissos á lei do Estal10 embora
ingra ta como é, si não obstan te is. o por ua in teli i­
gencia e por suas virtudes' vão conquistando os es­
piritos, como quererão o~ bispos do BrasiL iu urgi­
rem-se contra a constituição e Leis do Imperio, que
protege o seu culto? Como quererão datO um exemplo
contrario, deixando de ter virtude ainda mais facil?
A questão não é da lei de Jesus Christo, é de poder
temporal? O Estado só leal obrigações, e não dircitos?



Recal)itulaçào, conclusões.

o ESlado e a religião são duas entidades entro si,
muito distinctas, tanto por sua natureza, direitos o
obrigações, como por eus fins. Dominam exclusiva­
mente mundos difTerentrs: o primeiro não tem direito,
nem necessidade de penetrai' na esphera exclusiva da
religião, pelo contrario esta é quem tem conveniencia
de manifcstar-se no mundo daquelle.

Em si o Estado é um symbolo tIe e pel'anças da feli­
eitlado temporal, não pMe invocar outra razão funda­
mental de ex.istencia. Olha para todos os eus membros
como filhos, que têm direitos iguaei', ou sejam catllo­
licos, ou não catholicos, deve-lhes identir.a protecção
pJra que livres procurem oseu fim social, o seu ue tino
na terra.

As leis que a universaliuade deites por meio de seus
representantes constituem, não são sinão meios de
segurar essas pl'erogalivas, e facilitar esse fim. O Estado
tem, pois, não só o direito, mas o rigoroso deveI' de
superar toJo c qualquer obstaculo visivel, que se op­
puzer á fiel observancia desses meios na ordem temporal,
na face uo territorio que governa, que é seu, e só Clt.

Pouco importa que seu J.ecreto ou previsão se ch'lIDe
beneplaciLo, recurso á Gorua, ou que tenha quai1lucr
outra denominação, o que vale 6 o seu direito, é o acL'a
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em que o formula. E' ou não elle, ou o seu poder poli­
tico que impera sobre o territorio? Tem ou não tem a
inspecção da alla policia, da boa ordem, paz e segu­
rança sobre tudo que se manifesta publicamente dentro
delle? Logo tem tambem sobre o cullo que ahi se
exerce oxternamen te. Aliás não ha governo, o terr itorio
e a policia pertencerão á igreja.

Nãl' : a sabe:loria !lo Divino fundador da sublime reli­
gião catholica é etema e infinita. ElIe conhece ampla­
mente o que é o munuo material, a vida temporal, assuas
vicissitudes, com~oções, diversidade de interesses, e
das paixões oppostas que se abalam no seio dos Estados.

Não foi abi que elle eoUocou oessencial, o immutavel
de sua religião e do seu culLo, sim no espirita e no
coração; e assignalou como meios de generalisal-o
phl'ases ungidas da humildade, da caridade e das ou­
tras sublimes virtudes christãs.

Emquanto oculto se conserva nesse mundo invisivel,
certamente não tem relação alguma com o Estado, e
meno com a leis reguladoras do mundo temporal;
mas desde que se torna puhli o, é evidente que os seus
actos necessariamente têm àe se relacionar com a vi!la
civil e com a leis respectivas.

Ainda ahi a sabedoria divina se mostra infinita: ella
viu que oseu culLo teria uma parte accidental exterior,
que esta teria relações com a vida temporal dos Estados,
c relações que seriam dilTerentes segundo as instit.ui­
ções, leis e varias circumstancias de cada paiz. Oque
fez pois? Deixou os mGios e modos dess~ culto ao saber
dos homens, isto é, ao accôl'do dos seus ministros com
os governos dos Estados, pois que o intere~se de ambo
deve ser por amhos l1armon isado.
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i não fÓl' possirel o accôruo, limite-se a religião a
e se respeito a "h'er no seu munuo espil'itual, siga o
exemplo do seu Divino Creador, e o preceilo que eUe
deixou escripto.

Na verdade, Jesus Christo não deu um 56 exemplo ue
resistir á lei temporal, obedeceu ou resignou-se peran te
ell~ até o extremo de so11'rer o supplicio da cruz. Nunca
pretendeu poder algum civil, nunca perturbou a ordem
social; disse que seu reino não era deste mundo, e pela
boca de S. Paulo dictou o seu mandamen to - Olllnis
anima potastatibus sublimioriblts suMitr, sit: non ast po­
testas nisi a Dao : quce alttam sunt, a Deo ordinatw sllnt . .•

Baque qui rasistit potestati, Dai orllinationi resistat.-Epist,
ad Rom. cap. 1.3 v. Ue 2."

Pois bem, destes principios, que não são mais do que
a recapitulação do que antes já flcára exposto, deduzi­
.remos algumas conclusões lambem já indicadas, mas
que a final convem recordar:

i. a Sem aulorização do poder politico não p6ue haver
culto externo publico, pois que toda manifestação pu­
blica depenje de seu'legitimo regulamento.

2." Tendo elIe o direito de prohibir in totltm, muito
mnis tem o de concedel·o com as limitações ou condições
que julgai' convenientes em materia disciplinar.

3." Seria absurdo entender, que dando autorização
elle incluisse neHa a faculdade de affrontar ou desobe­
decer as leis da nação.

,~!." E', pois, evidente que elle tem o direito de pre­
venir essa infracção por meio da c(Mlcessão ou denegação
do beneplacito, ou de outra qualquer medida, até para
evitar ulterioridades prejudiciaes.

"Ü." E' lambem evi<lente que tem o clircito d~ pun ir
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a desobedicncia e a violaC:;lo de U:l- lei., ou I(lllilimos

manda~os.

60' Dahi resulta que tem a faculJa<le legal ue creal'

os lribunaes, a quem. ueva commelter a apreciação do.
abusos ou factos criminosos, em materia <le culto, (' a

(I pplicação da respectiva pena liua(le.
7.' E' facil de comprehender que o juizo polilico lia

CorOa é ainda uma di creta e sabia instituição, é ainda
uma consiJeração dada aos ministros do culto, para
não entregaI-os immediatamente aos tribunaes ri­

mínaes.
8." Eml1m, Je.sus Christo ensinou a seus ministros

humildade c a obediench, e não fi rcsistcncia.
!lo' Parece, pois, desncccssario formular a conclusão,

que l'e.sul ta do factos que se deram em Pernambuco.
Temos exposto as razões do voto dado no con ellJo de

e.:lado, não como theologo, e muito menos como livre
racionalisla,. im como catholico e como con;,;elheiro da
COI õa; ,"oto que reconhece seus deveres para com a

igrc'ja e para com o Eslado.
E' po sivel que laboremos em erro, mas tal é a

1105,3 convicção inccra, conscienciosa, profunda para
dar a Deo. o que é de Deos, e a Cezar o que é de Cezar.

Lamcntamos mesmo a escolha que se fez do modo ua
I'earção rcligio a, temcmos que clle não aproveite ao
!i<ll'l'rdocio, e faça mal ao cl'viço de Deos, ?omo indiocam
li tI' i. li. simos fac tos que e maníIe tam na Italia,
'ui . a, Prussi3, além da lie panha.
I~m lodo o ca 0 re ta-nos a fé; com erros, ou sem

elle., a religião lle Jesus Christo no seu essencial será

t'lel'na.

11
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